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RESUMO 

A competição entre as empresas pelo mercado consumidor global está cada 

vez mais seletiva devido a vários fatores como o curto ciclo de vida dos produtos, 

maior quantidade dos modelos do produto, menor custo de fabricação, rápida 

disponibilidade dos produtos no mercado e requisitos de qualidade integrados a 

políticas de preservação ambiental. Todos esses fatores contribuíram na evolução 

do sistema de controle dos Sistemas Produtivos (SP), tornando um sistema 

altamente flexível tanto em volume quanto na customização de produtos. Para o 

sistema de controle proposto neste trabalho, os dados de entrada são 

encaminhados pela área de planejamento de produção, que fornecem a 

programação (scheduling) a ser executada no chão de fábrica, e o problema ocorre 

quando uma determinada máquina-ferramenta entra no estado inoperante (falha), 

tornando indisponível este recurso e busca-se regenerar o sistema com o emprego 

das Máquinas-Ferramenta Multifuncionais (MFM), controle de vias e veículos 

transportadores. A proposta apresenta um sistema de controle de alocação de 

recursos com a capacidade de regenerar o SP assegurando a disponibilidade 

funcional dos recursos ao considerar o conceito de flexibilidade funcional das MFMs, 

associada à flexibilidade de rotas e mediante o emprego de Veiculos Guiados 

Automaticamente (VGAs) para a realocação de recursos em tempo real. A 

arquitetura de controle para a alocação de recursos é modelada utilizando Rede de 

Petri (RdP). 

 

Palavras-chave: Sistemas flexíveis de manufatura, regeneração, máquina-

ferramenta multifuncional, sistema de transporte, Rede de Petri.  

 



 

 

 

ABSTRACT 

The competition among companies across the global consumer market is 

increasingly selective, owing to a number of factors such as the short product 

lifecycle, larger quantities of product models, lower manufacturing cost, ready 

availability of products for the final consumer, and quality requirements integrated 

with environmental policies. All these factors contributed to the evolution of the 

Production Systems (PS) control system, making it a highly flexible system both for 

volume as well for product customization. For the control system proposed in this 

work, input data is sent by the production planning area, which provides the 

scheduling to be executed on the factory floor, and the problem occurs when a 

certain machine tool get in an inoperative state (failure), making it unavailable and it 

is sought to regenerate the system with the use of Multifunctional Machine Tools 

(MMT), track control and transporters vehicles. The proposal is to present a system 

for the modeling of resource allocation control systems that has the capacity to 

regenerate the PS, ensuring the functional availability of resources considering the 

functional flexibility concept of MMT associated to the flexibility of routes through the 

use of Automated Guided Vehicle (AGVs) for the reallocation of resources in real 

time. The control architecture for resource allocation is modeled using Petri Nets 

(PN). 

 

Keywords: Flexible manufacturing systems, regeneration, multifunctional machine 

tool, transport system, Petri Nets. 
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CAPÍTULO 

1  INTRODUÇÃO 

As empresas estão constantemente realizando melhorias e um dos elementos 

essenciais para as empresas manterem a vantagem competitiva e sua atuação no 

mercado é a redução de custos nos processos de fabricação aliados a minimização 

de recursos ociosos no Sistema Produtivo (SP) (YAMAZAKI, 2016). E dentro desse 

contexto, o SP deve ser altamente flexível no que se refere ao volume de produção 

e a customização de produtos além da ampla integração entre clientes, fornecedores 

e empresas (SHROUF et al., 2014). Com isso, a alta variedade de produtos 

associada a um ciclo de vida cada vez mais curto, exige um SP ágil e flexível que 

possa adaptar seu comportamento dinâmico para as possíveis mudanças de ordens 

de produção e das condições de operações por meio da reconfiguração e otimização 

de suas instalações e dos recursos disponíveis (WEYER et al., 2015; SHROUF et 

al., 2014). 

O Sistema Flexível de Manufatura (SFM) tem a característica de produzir 

vários modelos diferentes na linha de produção e possui equipamentos que realizam 

mais de uma operação no sistema de manufatura. O equipamento deve ser dotado 

de dispositivos que possam alterar suas operações proporcionando a execução de 

processos distintos no mesmo equipamento (PEIXOTO, 2012). O SFM se distingue 

por considerar a diversidade dos produtos, as características adaptativas das 

máquinas e as propriedades de similaridade dos processos (CAVALCANTE et al., 

2010; PEIXOTO, 2012). As principais vantagens apresentadas em um SFM são o 

aumento do nível de utilização dos equipamentos, a melhora da qualidade do 

produto, a redução de custos, o rastreamento dos produtos ao longo da produção e 

menor dependência do conhecimento específico do operador (SAVORY et al., 1991; 

PEIXOTO, 2012). O desempenho do SFM é dependente da correta alocação dos 

recursos aos múltiplos processos existentes e da programação da sequência das 

atividades. 

 O Sistema Reconfigurável de Manufatura (SRM) apresenta a habilidade de 

ajustar a capacidade e funcionalidade da produção a mudanças imprevistas de 

demanda por meio da reconfiguração do sistema, ou seja, deve ser capaz de ajustar 

rapidamente a capacidade de produção por meio de rearranjo ou mudanças de 
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componentes como máquinas, esteiras, dispositivos e programas de controladores 

(MEHRABI et al., 2000). A adaptação rápida a mudança por meio da reconfiguração 

deve permitir a modularidade, adaptabilidade e escalabilidade do produto de forma 

operacional por meio de hardware aberto e arquiteturas de software com 

funcionalidade plug and play para permitir a conexão sem que os demais 

equipamentos sejam desligados ou reconfigurados (MENDES et al., 2008). O SRM 

está sendo gradualmente desenvolvido para atingir a funcionalidade do SFM, porém 

ainda existe uma escassez de literatura sobre o planejamento e programação do 

SRM em aplicações industriais. As pesquisas sobre o planejamento e programação 

de produção ainda se concentram principalmente no SFM (AZAB et al., 2014). 

Nesse cenário, o planejamento da produção torna-se uma atividade cada vez mais 

complexa, principalmente na ocorrência de mudanças imprevistas na programação. 

Estes desafios não são abordados de forma eficiente quando se utiliza um SRM e, 

neste contexto, o planejamento da produção tem de ser ágil e confiável ao mesmo 

tempo (HEES et al., 2014). 

O Sistema Multi-Agente (SMA) é uma tecnologia de software capaz de 

modelar e implementar comportamentos individuais e sociais em sistemas 

distribuídos. Nesse tipo de sistema, agora chamados de agentes, são ativos e 

podem postar seus serviços e se submeterem a serem solicitados em suas 

funcionalidades, mas assumem papel proativo para iniciar a comunicação com 

outros agentes, propor negociação e alocar serviços (PEIXOTO, 2012). O SMA 

utilizando o conceito de Sistemas Holísticos de Manufatura (SHM) para a otimização 

de recursos no chão de fábrica e planejamento em tempo real, são geralmente 

encontrados em ambientes acadêmicos ou laboratoriais e têm reduzidas aplicações 

industriais com exceção de algumas áreas no qual o SMA é amplamente difundido 

como o comércio eletrônico e as cadeias de fornecimento. No entanto, são raras as 

aplicações no campo industrial, principalmente no campo da produção. Isto se deve, 

provavelmente, ao tipo de ambiente, às restrições em tempo real e à integração com 

sistemas físicos de hardware, o que não é o caso de outros domínios, como o 

comércio eletrônico e cadeias de fornecimento (LEITÃO et al., 2011). 

Nesse ambiente competitivo, a contínua necessidade de melhorias nos 

processos e equipamentos aliados ao avanço tecnológico da automação industrial, 

abrangendo as tecnologias de comunicações, processamento de informações e da 
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mecatrônica, combinaram diversos processos de usinagem como furação, 

torneamento, fresamento, mandrilhamento e rosqueamento em uma única máquina 

(MORIWAKI, 2008; ElMARAGHY et al., 2012). Essas máquinas são conhecidas 

como Máquinas-Ferramenta Multifuncionais (MFM), com capacidade de agregar ao 

SP mais um nível de flexibilidade, a flexibilidade funcional. A flexibilidade se tornou 

um pré-requisito fundamental para as empresas manterem sua competitividade e 

podem ser aplicadas em diversos níveis de um SP como, por exemplo, no transporte 

de itens e nas estações de trabalho (NAKAMOTO, 2008). 

A classe de SP abordados neste trabalho é do tipo Job Shop, na qual ocorre a 

execução simultânea de múltiplos processos com compartilhamento de um mesmo 

conjunto finito de recursos. 

1.1 Motivação do Trabalho 

Atualmente no chão de fábrica do SP existem as MFM que possibilitam 

executar múltiplas tarefas (como tornear, fresas, furar etc) no mesmo recurso, e por 

outro lado existe a programação (scheduling) que define um determinado recurso 

para executar uma determinada etapa do processo.  

Diante de uma situação não prevista, como a quebra de um determinado 

recurso no chão de fábrica, o atual sistema de alocação de recursos não considera 

(“não enxerga”) as múltiplas funcionalidades contidas na MFM, deixando a MFM 

ociosa mesmo possuindo a funcionalidade do recurso que entrou no estado 

inoperante. 

Um fato importante a ser destacado é que, atualmente, as abordagens 

convencionais de alocação dinâmica de recursos não preveem a utilização de 

máquinas multifuncionais, evidenciado a necessidade de revisão do paradigma de 

alocação de recursos para que o enfoque seja na alocação de funcionalidades. 

A utilização de MFMs em um SP introduz uma flexibilidade funcional 

adicional, porém se a alocação de recursos for baseada em uma sequência pré-

definida de tarefas, não será possível a exploração de toda a capacidade funcional 

de uma MFM, pois nesse caso, a MFM será tratada como uma máquina 

convencional contendo uma única funcionalidade. Esta alocação determínistica de 

recursos (abordagem estática) é derivada diretamente a partir do plano de produção, 
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porque evidentemente não considera a ocorrência de eventos anormais no SP (HE 

et al., 2008; LI et al., 2010). 

Para melhor compreensão do cenário no qual o sistema convencional de 

alocação de recursos não explora as múltiplas funcionalidades contidas na MFM, a 

figura 1 ilustra um SP contendo dois processos denominados PA e PB que são 

descritos usando o MFG (Mark Flow Graph). O processo PA é composto pelas 

atividades A1, A2 e A3 e o processo PB é composto pelas atividades B1, B2 e B3. 

O processo PA possui o recurso R1 com funcionalidade F1 para a execução 

da atividade A2 e o processo PB possui o recurso MFM com as funcionalidades F1 e 

F2, sendo utilizada a funcionalidade F2 nesse caso. 

 

 

Figura 1 - Representa os processos “A” e “B” em grafos MFG. 

(Adaptado de ASATO, 2015) 

Na ocorrência de um evento não programado como a quebra do recurso R1, a 

transição tq é habilitada, conforme figura 2, levando o recurso R1 ao estado de falha. 

Com isso, existe o risco do travamento do processo PA pela indisponibilidade do 

recurso R1 para a execução da atividade A2, mesmo sabendo que a funcionalidade 

F1 está disponível no recurso MFM para executar a atividade A2 quando não estiver 

executando a atividade B2. 
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Figura 2 - Representa a ocorrência de falha no recurso R1. 

(Adaptado de ASATO, 2015) 

Este cenário ilustra a limitação da abordagem convencional, em que a 

alocação de recursos é baseada em uma sequência de tarefas previamente 

planejada (ASATO et al., 2011).  

Devido à dificuldade de alocar os recursos que possuem múltiplas 

funcionalidades, em tempo real, a proposta do trabalho é desenvolver um método de 

modelagem do sistema de controle de alocação de recursos que considere o 

conceito de flexibilidade funcional para regenerar o sistema produtivo diante de um 

evento não esperado, como por exemplo, a quebra de máquina. Este método 

permite a exploração da flexibilidade funcional da MFM para a realocação de 

máquina e também definir o recurso de transporte com uso do VGA mais apropriado 

para realizar a atividade de transporte da peça que está sendo usinada a fim de 

regenerar o SP. Com a aplicação dessa nova abordagem no exemplo da figura 1, o 

sistema de controle de realocação de recursos deverá identificar que a atividade A2 

pode ser executada na MFM de forma compartilhada, sem comprometer a execução 

do processo PA.  

A figura 3 ilustra o compartilhamento do recurso MFM entre os processos PA 

e PB. 
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Figura 3 - Representa os processos compartilhando o recurso MFM. 

(Adaptado de ASATO, 2015) 

A ocorrência de eventos não programáveis além de comprometer o 

desempenho do processo produtivo, pode levar todo o sistema a um estado 

totalmente indesejável chamado de deadlock (travamento), caracterizado pelo 

impedimento do fluxo de processos devido à falta de recursos, informações ou 

insumos. Neste sentido, o enfoque do trabalho é apresentar sob uma abordagem 

dinâmica, uma solução com base na alocação de funcionalidades associada a um 

sistema de transporte. 

1.2 Objetivos 

1.2.1 Objetivo Geral  

A proposta deste trabalho deve permitir a execução simultânea de múltiplos 

processos com compartilhamento de um mesmo conjunto finito de recursos com a 

ampliação e adequação da metodologia proposta em Asato (2015), que considera o 

conceito de flexibilidade funcional para regenerar o sistema produtivo com a 

proposta de Nakamoto (2008), com a incorporação de um sistema de transporte com 

uso de VGA e controle de vias. 

1.2.2 Objetivos Específicos 

1 – Propor uma arquitetura de controle de processos que tenha como enfoque 

a alocação de funcionalidades com uso de Máquinas-Ferramenta Multifuncionais 

(MFM) e um sistema de transporte por Veículo Guiado Automaticamente (VGA) com 

tolerância a falha nos recursos (máquinas). 
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2 – Propor uma evolução no modelo de Designação de Funcionalidades, no 

qual, seja identificado por meio dos atributos da marca, o processo que realizou a 

requisição de funcionalidades. O modelo também deverá realizar a ordenação das 

requisições de funcionalidades antes de iniciar o atendimento das requisições. 

3 – Propor uma evolução no modelo CDT, na qual a lista de transportadores 

disponíveis esteja sempre atualizada antes de iniciar a designação de 

transportadores. 

4 – Propor uma evolução no modelo CUV, na qual a execução do 

procedimento para geração do E-MFG do módulo de controle, seja executada no 

momento em que não existir nenhuma mensagem de transportador comunicando o 

término do trajeto. 

1.3 Metodologia de Pesquisa 

A metodologia de pesquisa aplicada nesse trabalho será baseada no PMBOK 

(Planning, Management Body of Knowledge), que subdivide o gerenciamento de 

integração do projeto em cinco etapas principais que são a iniciação, o 

planejamento, a execução, o monitoramento e controle e por fim o encerramento. 

Para a área de engenharia de automação industrial, pode-se dizer que os mesmos 

são caracterizados pelas seguintes etapas (DE MORAES et al., 2007): 

 Escopo; 

 Especificação; 

 Desenvolvimento; 

 Testes de Validação; 

 Implantação. 

1.3.1 Escopo 

Seu principal objetivo é a elaboração da proposta e da documentação básica 

para avaliação técnica do projeto de engenharia. Nessa etapa são identificados o 

objetivo geral, o objetivo específico, a motivação do trabalho e a análise preliminar 

dos possíveis modelos de controle. 
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1.3.2 Especificação 

Após a análise da etapa anterior, esta etapa consiste no projeto conceitual 

básico que resultou na especificação funcional do sistema. Nessa etapa é realizado 

o levantamento bibliográfico pertinente ao trabalho, tais como, os sistemas 

produtivos e os sistemas de controle. 

1.3.3 Desenvolvimento 

Esta etapa consiste no desenvolvimento do projeto de engenharia, é 

desenvolvido o modelo de sistema de controle, os módulos pertencentes ao modelo 

do sistema de controle e por fim é apresentada a forma como os módulos se 

comunicam entre si. 

1.3.4 Testes de Validação 

Esta etapa consiste em um conjunto de simulações e verificações para 

análise da operacionalidade e consistência dos programas dos controladores e 

interfaces além de ensaios com dispositivos de sensoriamento e de automação 

conectados sem a presença do processo industrial. Essa etapa não fez parte desse 

trabalho. 

1.3.5 Implantação 

Esta etapa consiste nos testes após a implementação física da automação na 

planta, na qual deverão ser medidos e aprovados os parâmetros e funcionamento 

dos recursos, dos elementos de sensoriamento e as condições operacionais do 

software de automação. Essa etapa não fez parte desse trabalho. 
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1.4 Estrutura do Trabalho 

O Capítulo 1 é dedicado à introdução, na qual são apresentadas as 

motivações do trabalho, o objetivo geral, objetivo específico e a metodologia de 

pesquisa aplicada no trabalho. 

O Capítulo 2 é dedicado para apresentar um breve estudo sobre sistemas 

dinâmicos, com foco nos sistemas a eventos discretos. 

O Capítulo 3 é dedicado para apresentar o conceito de sistemas produtivos, 

sistemas de apoio a produção, classificação de sistemas produtivos, sistemas de 

manufatura, job shop, complexidade em sistemas produtivos, flexibilidade de 

sistemas produtivos e falhas em sistemas produtivos. 

O Capítulo 4 é dedicado para apresentar o conceito de sistema de controle, 

arquitetura de controle, a norma ANSI/ISA-S95, controle de alocação de recursos e a 

dinâmica da alocação de recursos. 

O Capítulo 5 é dedicado para apresentar a proposta do trabalho. 

O Capítulo 6 é dedicado para as principais conclusões e sugestões de 

contribuições na evolução deste trabalho. Por fim, a bibliografia e os anexos sobre 

as ferramentas de modelagem e a ferramenta computacional para determinar o 

caminho mínimo. 
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CAPÍTULO 

2  SISTEMAS DINÂMICOS 

Os sistemas dinâmicos podem ser analisados dentro da mecânica newtoniana 

clássica como ‘forças e energia produzindo um movimento’. Dessa forma, podemos 

aplicar o termo dinâmico a todos os fenômenos térmicos, químicos, fisiológicos, 

ecológicos e muitos outros fenômenos que possam ser regidos pelas equações 

diferenciais ou de diferenças, em que o tempo é a variável independente (ROSÁRIO, 

2005).  

Os sistemas podem ser classificados a partir de diversos critérios e uma 

possível divisão é a de Sistema de Variáveis Contínuas (SVC) e Sistema a Eventos 

Discretos (SED) (HO, 1987; HO, 1989). 

Os sistemas dinâmicos dirigidos pelo tempo são sistemas que atuam quando 

trata de sistemas de controle contínuo, como por exemplo, as variáveis do nível de 

pressão, temperatura, vazão entre outros, já na automação, existe o predomínio dos 

sistemas dinâmicos dirigidos por eventos que são os sistemas acionados por 

eventos, como por exemplo, a linha de montagem das empresas automobilísticas 

(DAVID et al.,1994). 

A figura 4 ilustra a representação da evolução de uma variável contínua em 

relação ao tempo. 

 

 

Figura 4 – Evolução de uma variável física em relação ao tempo. 

(ASATO, 2015) 
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2.1 Sistemas a Eventos Discretos (SED) 

Os SEDs estão presentes em muitas aplicações tecnológicas, porém existem 

dificuldades em encontrar um modelo matemático conciso que o tornem 

computacionalmente viável, diferente do modelo matemático de equações 

diferenciais que modelam os sistemas dinâmicos de variáveis contínuas (HO, 1991). 

Segundo Ho (1987), SED tornou-se essencial devido a inúmeras e 

importantíssimas aplicações em sistemas de automação da manufatura por possuir 

como principal característica a modificação de seu estado representado por estados 

lógicos. Estes sistemas não são representados por equações diferenciais ou de 

diferenças e são conhecidos como sistemas dinâmicos acionados por eventos 

(MORAES et al., 2007). 

O SED é um sistema invariante no tempo, de estado discreto e não linear 

dirigido por eventos instantâneos que ocorrem em intervalos de tempos irregulares e 

desconhecidos, caracterizando no sistema um primeiro nível de indeterminismo com 

relação ao tempo (CASSANDRAS, 1993; RAMADGE et al., 1988; SANTOS FILHO, 

2000). 

De acordo com Villani (2000), um evento discreto é entendido como um evento 

no qual sua ocorrência pode ser considerada instantânea, ou seja, de duração 

desprezível dentro do sistema. Dessa forma, o SED pode ser representado por uma 

série de estados que se mantém constante durante um período de tempo e se 

modificam de forma instantânea.  

Os SPs abordados neste trabalho fazem parte da classe de SEDs e possuem 

como característica a realização de processos produtivos compostos por uma 

sequência de etapas, sendo cada uma dessas etapas interpretadas como uma ação 

ou conjunto de ações que transformam o item que está sendo processado.  

A figura 5 ilustra o comportamento de um SP visto como um SED, na qual, no 

eixo da abscissa, estão os eventos e, no eixo da ordenada, estão os respectivos 

estados discretos. 
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Figura 5 – Evolução de estados em SED. 

(ASATO, 2015) 

2.2 Características de SEDs 

O comportamento dinâmico de SEDs pode ser descrito por meio da evolução 

de seus estados e são realizados a partir da ocorrência de eventos considerados 

instantâneos e algumas das características encontradas nos processos em SEDs 

são: sequência, paralelismo, sincronização e conflito (SOUZA, 2015).  

2.2.1 Sequência 

Característica que representa a execução de uma ação, desde que seja 

atendida uma determinada condição, ou seja, uma determinada atividade deve ser 

concluída para que outra atividade seja iniciada.  

A figura 6 ilustra a representação em RdP de duas atividades em sequência. 

 

 

Figura 6 – Representação em RdP de duas atividades em sequência (adaptado de SOUZA, 2015). 
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2.2.2 Paralelismo 

Característica que indica que as atividades podem ser executadas 

concomitantemente sem que haja interferência da execução entre si, mas ambos 

com a mesma origem, ou seja, uma única condição inicial.  

A figura 7 ilustra a representação em RdP de duas atividades em paralelas. 

 

 

Figura 7 – Representação do paralelismo em RdP de duas atividades (adaptado de SOUZA, 2015) 

2.2.3 Sincronização  

Característica que indica que uma atividade depende da execução de outras 

atividades. A sincronização pode ser realizada entre atividades em paralelo e entre 

atividades com origens independentes.  

A figura 8 ilustra a representação em RdP da sincronização de duas 

atividades. 

 

 

Figura 8 – Representação em RdP da sincronização de duas atividades (adaptado de SOUZA, 2015). 
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2.2.4 Conflito  

Característica que indica que apenas uma das atividades pode ser executada 

e a execução de uma das atividades inibe a execução das outras atividades que 

estavam em conflito.  

A figura 9 ilustra a representação em RdP de conflito entre duas atividades. 

 

 

Figura 9 – Representação em RdP de conflito entre duas atividades (adaptado de SOUZA, 2015).
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CAPÍTULO 

3  SISTEMAS PRODUTIVOS 

O SP é definido por um sistema composto de máquinas, pessoas, robôs e 

outros dispositivos em que as atividades dos processos são executadas por meio da 

transformação da matéria-prima, que ao final do processo resultará em um produto 

(GROOVER, 2011; SANTOS FILHO et al., 2011). Dessa forma, o objetivo de um SP 

consiste em agregar valor a um determinado produto por meio da execução de 

tarefas que podem ser interpretadas como transformação de estado ou prestação de 

serviço, entendendo-se que no caso da prestação de serviço, o item que recebe o 

serviço teve seu estado alterado. Com isso, a organização e posteriormente a 

especificação da tecnologia de automação a ser empregada no SP será em função 

da interpretação das tarefas (MIYAGI et al., 2000; SANTOS FILHO, 2000; GAITHER 

et al., 2001).  

Matsusaki (2004), afirma que os processos produtivos de um SP são 

constituídos por diversas etapas, em que as etapas podem ser interpretadas como 

um conjunto de ações que transformam o estado do item que está sofrendo o 

processo, ou seja, o objetivo de um SP pode ser entendido como a execução dos 

processos produtivos. 

A evolução dinâmica de um SP é regida pela ocorrência de eventos que 

geram mudanças nas condições e nos estados do sistema podendo provocar 

situações de conflito, concorrência e assincronismo (GROOVER, 2011; SANTOS 

FILHO et al., 2011). Considerando a evolução dos estados dentro de um SP, 

podemos classificá-los como um SED, que é um sistema no qual a evolução ocorre 

dinamicamente em função da ocorrência de eventos (HO, 1989; CASSANDRAS, 

1993). 

Com a execução simultânea e paralela de vários processos por meio de um 

conjunto finito de recursos compartilháveis no chão de fábrica, perde-se o 

sequenciamento das atividades do processo tornando praticamente impossível a 

previsão de todos os estados alcançáveis do sistema além de gerar um alto grau de 

dificuldade no modelamento do seu comportamento (NAKAMOTO, 2008). Os 

estados alcançáveis de um SP composto por diversos elementos independentes 

podem ser representados pela equação 1.1 (MIYAGI, 1996). 



CAPÍTULO 3 – SISTEMAS PRODUTIVOS 

 

29

 

   (1.1) 

Em que: 

 = Número total de estados alcançáveis; 

  = Elementos do sistema; 

 = Número de estados individuais de cada elemento. 

Dentre os possíveis estados alcançáveis do sistema pode-se citar a 

indisponibilidade de recursos que possui capacidade de levar o sistema ao estado 

de travamento (deadlock) dos processos, e dentro desse contexto, a 

indisponibilidade dos recursos no SP torna-se um fator fundamental para a redução 

da produtividade e do aumento de custos pré-definidos (ASATO, 2015). 

O SP tratado neste trabalho envolve a produção de bens materiais, itens ou 

produtos em que suas operações podem ser caracterizadas pela execução 

simultânea de múltiplos processos utilizando um conjunto finito de recursos. Dessa 

forma, pertencente à classe de SP de produção do tipo Job-Shop. 

3.1     Sistemas de Apoio à Produção 

Segundo Groover (2011) os sistemas de produção podem ser divididos em 

duas categorias ou níveis denominados de: 

1. Instalações: As instalações do sistema de produção representam as fábricas, 

máquinas, equipamentos e os sistemas computadorizados que controlam as 

operações de produção. Incluem também o layout da fábrica referente à organização 

física dos equipamentos, que são organizados em grupos lógicos. 

2. Sistemas de apoio à produção: É o conjunto de procedimentos utilizados pela 

empresa para gerenciar a produção, garantir o atendimento dos requisitos de 

qualidade e solucionar problemas técnicos e logísticos. 
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Figura 10 – Sistema de produção. 

(Adaptado de GROOVER, 2011) 

O apoio à produção envolve um ciclo de atividades que são descritos por 

quatro funções: (1) funções de negócios, (2) projeto do produto, (3) planejamento da 

produção e (4) controle da produção. 

1. Funções de negócio: É o principal meio de comunicação com o cliente e 

representam o início e o fim do ciclo de processamento de informações. Nesta 

categoria estão vendas e marketing, previsão de vendas, registro de pedido, 

contabilidade de custo e cobrança ao cliente. 

2. Projeto do produto: A partir do departamento de vendas e marketing se inicia o 

ciclo de eventos do projeto de um novo produto. Se necessário, são gerados 

protótipos que podem envolver funções de pesquisa e desenvolvimento. 

3. Planejamento da produção: Todas as informações e documentações que 

compõem o projeto do produto seguem para a função do planejamento da produção. 

Nesta fase incluem o planejamento do processo, do plano-mestre, dos requisitos do 

projeto e do planejamento da capacidade. 

3.1 Planejamento do processo: Consiste na determinação da sequência de 

atividades e operações necessárias para a produção da peça. 

3.2 Plano mestre-produção: É uma lista de produtos a serem produzidos, data 

de entrega e quantidades. 
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3.3 Planejamento das necessidades de materiais: Planejamento da aquisição 

de matéria-prima, peças e itens para que estejam disponíveis quando 

necessário. 

3.4 Planejamento da capacidade: Conhecer a capacidade produtiva para que 

não sejam listadas quantidades de produtos mais altas do que a capacidade 

de produção da fábrica. 

4. Controle da produção: Essa fase preocupa-se com o controle e gerenciamento 

das operações físicas realizadas na fábrica com vista à execução do plano de 

produção. 

3.2 Classificação de Sistemas Produtivos 

Segundo Groover (2011), os SPs podem ser classificados por fatores que os 

definem e os distinguem, na qual: 

 Tipos de Operações Realizadas; 

 Números de Estações de Trabalho; 

 Layout do Sistema; 

 Nível de Automação e Apoio Humano; 

 Variedade de Peças ou Produtos. 

3.2.1 Tipos de Operações Realizadas 

Segundo Groover (2011), nesta classificação, os SPs possuem no nível mais 

alto, a distinção entre as operações de processamento nos itens individuais e de 

montagem de combinar peças individuais em entidades montadas.  Além disso 

existe a distinção nas tecnologias das operações individuais de processamento e de 

montagem. Ainda, conforme o autor, existem alguns parâmetros adicionais dos 

produtos que influenciam no projeto do SP que são o tipo de material processado, 

tamanho e peso da peça do produto, complexidade da peça ou do produto e a 

geometria da peça. 
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3.2.2 Número de Estações de Trabalho 

De acordo com Groover (2011), o número de estações de trabalho é um fator 

vital para a classificação de SPs por exercer enorme influência sobre o desempenho 

do SP como capacidade de carga de trabalho, velocidade de produção e 

estabilidade. Conforme o número de estações cresce, a quantidade de trabalho a 

ser realizada no SP também cresce traduzindo em maior velocidade de produção 

quando comparada com a produção de uma única estação. Porém mais estações de 

trabalho significa que o sistema é mais complexo se tornando mais difícil de ser 

gerenciando e mantido. 

3.2.3 Layout do Sistema 

Relacionado com o número de estações de trabalho e a forma como as 

estações de trabalho são organizadas em um SP. O layout das estações é um 

importante fator para determinar o sistema de manuseio de material mais 

apropriado. Os layouts das estações de trabalho podem ser organizados para 

roteamento fixo, de maneira linear como uma linha de produção ou como roteamento 

variável podendo ter diferentes configurações possíveis (GROOVER, 2011). 

3.2.4 Níveis de Automação e de Apoio Humano  

O nível de automação é outro fator que caracteriza o SP, no qual as máquinas 

podem ser operadas manualmente, semiautomatizadas ou automatizadas. 

Inversamente ao nível de automação, está a proporção do tempo de dedicação de 

um operador em cada estação de trabalho. O nível de apoio humano é a proporção 

de tempo que o operador necessita estar presente na estação (GROOVER, 2011). 

3.2.5 Variedade de Peça ou Produto  

Segundo Groover (2011), outra classificação de um SP é a sua capacidade 

de lidar com variações nas peças ou nos produtos que fabrica. As variações podem 

ser do tipo ou cor do plástico de peças injetadas, variações nos componentes 

eletrônicos montados em uma placa de circuito impresso, variações no tamanho das 

placas de circuito impresso manipuladas por uma máquina de posicionamento de 

componentes, variações na geometria de peças fabricadas por maquinário e 

variações nas peças e opções em um produto montado. 



CAPÍTULO 3 – SISTEMAS PRODUTIVOS 

 

33

Existem três casos de variedade de peça ou produtos que são o modelo 

único, modelo em lote e o modelo misto. 

No modelo único, todas as peças ou produtos fabricados são idênticos não 

existindo variação e o equipamento associado a esse modelo é especializado e 

projetado para máxima eficiência.  

No modelo em lote, diferentes peças ou produtos são fabricados pelo sistema, 

mas são produzidos em lotes pois é necessária uma troca na configuração física 

e/ou programação do equipamento devido as diferenças significativas no tipo da 

peça ou do produto. 

No modelo misto, diferentes peças ou produtos podem ser fabricados no SP, 

porém com a limitação das diferenças serem pouco significativas (leve variação 

entre peças ou produtos). Dessa forma, o sistema é capaz de manipular as 

diferenças sem necessidade de trocas demoradas de configuração ou de 

programação, possibilitando a produção contínua e não em lotes de tipos diferentes 

de peças ou produtos. 

3.3 Sistemas de Manufatura 

A Manufatura Enxuta (ME), também conhecida como Just in Time (JIT) ou 

modelo Toyota nasceu na empresa Toyota. É um modelo baseado em importantes 

aspectos como a eliminação de qualquer fonte de desperdício, a participação dos 

empregados e critérios de qualidade (PIAO et al., 2007; ESPEJO et al., 2007). Esse 

modelo incorporou ferramentas e métodos nos processos produtivos que facilitaram 

a análise dos problemas presentes em uma linha de montagem além de solucionar 

os problemas presentes em um SP por meio de conceitos de melhora da qualidade 

(RAJADELL et al., 2010). 

A Tecnologia de Grupo (TG) é uma filosofia de manufatura na qual as peças 

semelhantes são agrupadas e identificadas para tirar vantagem de suas 

similaridades em projeto e produção. As peças são dispostas em famílias, na qual 

possuem características semelhantes de manufatura e projeto. É utilizado o termo 

Manufatura Celular (MC) quando existe uma organização do trabalho como o 

agrupamento de máquinas ou a agregação de máquinas ou processos em células 

dedicadas à produção de uma peça ou famílias de produtos (GROOVER, 2011). 
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Um Sistema Flexível de Manufatura (SFM) é uma célula de manufatura TG 

altamente automatizada, composta por grupos de estações de processamento 

interligadas por um sistema automatizado de manuseio e armazenamento de 

materiais controlados a partir de um sistema distribuído de computação. O motivo do 

SFM ser chamado de flexível é devido a capacidade de controlar um conjunto de 

peças simultaneamente em diversas estações de trabalho, na qual as quantidades 

de produção e a variedade de tipos de peças podem ser ajustadas em resposta às 

mudanças de demanda (GROOVER, 2011). 

O Sistema de Manufatura Integrada por Computador (CIM), evoluiu como 

resultado da evolução dos sistemas computacionais e permitiram maior agilidade 

nas etapas de projeto e na fabricação de um produto (AARDAL, 1995). Esse modelo 

é dividido em níveis em que no primeiro nível corresponde ao chão de fábrica e no 

segundo nível são estabelecidos os sistemas de controle, as atividades de projeto e 

prototipagem do produto utilizando conceitos de Projeto Auxiliado por Computador 

(CAD) (KATEEL et al., 1996; WANG et al., 2007). Integrado aos dois primeiros níveis 

está a supervisão industrial por meio de sistemas SCADA (Supervisory Control 

Architecture and Data Acquisition), em que é realizado o monitoramento e 

configuração do SP. Um nível superior se encontra a parte gerencial do processo 

que permite estruturar os sistemas de planejamento de necessidades de materiais e 

planejamento dos recursos de manufatura (RAY, 1998; ZHAO et al., 2009).  

3.4 Job Shop 

O Job Shop (JS) consiste no planejamento de um conjunto de tarefas que 

devem ser executadas em um conjunto de máquinas, na qual para cada tarefa é 

definida uma sequência de operações a serem processadas, cada uma em uma 

máquina específica, que executa uma única operação e o seu processamento não 

pode ser interrompido após o seu início (PREVIERO, 2016). 

 Existem algumas restrições aos sistemas do tipo job shop que são (ARAÚJO 

JUNIOR, 2006): 
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 Precedência: quando as operações de cada tarefa têm que ser executas na 

ordem prevista. 

 Recirculação: quando é necessário processar duas ou mais operações de 

um mesmo job na mesma máquina. 

 Capacidade: cada máquina pode processar somente uma tarefa de cada vez. 

 Preempção: cada operação deve ser concluída sem interrupção, ou seja, não 

preemptivo. 

Dessa forma, o JS é um ambiente formado por máquinas que devem 

processar um conjunto de jobs, em que cada job possui uma sequência própria de 

operações, cujo processamento nas respectivas máquinas demandam de intervalos 

fixos. 

Neste trabalho a classe de Sistemas Produtivos abordados é do tipo Job 

Shop, com múltiplos processos e número finito de recursos. 

3.5 Complexidade em Sistema Produtivo 

A complexidade de um SP está relacionada com o intenso compartilhamento 

de um conjunto finito de recursos por meio da execução simultânea de múltiplos 

processos e pode ser dividida basicamente em dois tipos de domínios: o domínio 

funcional e o domínio físico (SANTOS FILHO, 2000; SUH, 2005). 

No domínio físico, a complexidade é classificada em estática e dinâmica 

(DESHMUKH et al., 1998). A complexidade estática se refere à estrutura e 

configuração do sistema, por exemplo, número de produtos, variedade de produtos e 

variedade de elementos no sistema. A complexidade dinâmica está relacionada com 

a incerteza do comportamento do sistema para um período de tempo específico 

(SUH, 2005; PAPAKOSTAS et al., 2009). 

Para o presente trabalho a interpretação da complexidade é dada segundo a 

qual o comportamento dinâmico de um SP como um todo não partilha das mesmas 

particularidades do comportamento dinâmico de uma das partes do SP.  

Neste contexto, a complexidade de modelar o comportamento dinâmico de 

um SP com MFMs é derivada de três tipos de indeterminismos sendo os dois 
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primeiros indeterminismos descritos por Santo Filho (2000) e o terceiro e último 

indeterminismo descrito por Asato (2015): 

 Indeterminismo em relação ao tempo: Impossibilidade de determinar o 

momento exato em que ocorrerá um evento devido a existência de 

paralelismos, conflitos e assincronismo dos processos. 

 Indeterminismo em relação a eventos: Impossibilidade de determinar a 

sequência que ocorrerão os eventos devido a existência e execução 

simultânea de múltiplos processos com compartilhamento de um conjunto 

finito de recursos. 

 Indeterminismo em relação à sequência de uso de funcionalidades nos 

recursos que possui flexibilidade funcional: Impossibilidade de determinar, no 

caso das MFMs, qual funcionalidade precede outra porque existe o 

indeterminismo da sequência de ocorrência de eventos.  

Os três indeterminismos destacados acima são considerados somente na 

implementação de uma solução para a alocação/realocação dinâmica dos recursos 

de transformação inerentes ao processo (ASATO, 2015; NAKAMOTO, 2008).  

A existência de atividades de transportes entre as estações de trabalho 

resulta em mais dois indeterminismos dependentes do sistema de transporte 

adotado (NAKAMOTO, 2008). 

 Indeterminismo em relação à designação do transportador: Relacionado com 

a impossibilidade de determinar o transportador que será designado para 

atender uma solicitação de transporte, caso seja utilizado um transportador do 

tipo universal. 

 Indeterminismo em relação à atividade de transporte: Relacionado com as 

rotas e uso das vias. 

Dessa forma, a presença dos indeterminismos em um SP torna desafiador o 

projeto do sistema de controle por resultar em uma explosão combinatória de 

estados alcançáveis, sendo necessária escolher adequadamente a arquitetura de 

controle e aplicar técnicas que possam restringir os estados alcançáveis impedindo 

que o sistema evolua para um estado indesejável. 



CAPÍTULO 3 – SISTEMAS PRODUTIVOS 

 

37

3.6 Flexibilidade do Sistema Produtivo 

Para que um sistema produtivo seja flexível, são identificados três recursos: (1) 

capacidade de identificar e distinguir os diferentes tipos de peças ou produtos 

processados pelo sistema, (2) a rápida troca das instruções operacionais e (3) da 

configuração física (GROOVER, 2011). 

Para que um SP seja considerado flexível, são necessárias algumas 

características como a habilidade de identificar e distinguir os vários tipos de 

processos executados pelo sistema, alterando as instruções de configurações físicas 

e as de operação de acordo com os recursos disponíveis (GROOVER, 2011). 

A flexibilidade é um atributo que caracteriza o SP pela produção simultânea 

de variados produtos e sua capacidade em se adaptar a diferentes dinâmicas de 

seus processos, como por exemplo, alterações de demanda de tipos de produtos 

e/ou quantidade de itens de produtos (NAKAMOTO, 2008; SANTOS FILHO et al., 

2011; GROOVER, 2011). 

A flexibilidade de um SP pode ser definida como a habilidade de mudar ou 

reagir com pouco esforço, custo, tempo e mantendo seu alto desempenho 

(MATSUSAKI et al., 2006). 

De acordo com Groover (2011), a flexibilidade de um SP pode ser classificada 

conforme apresentada na tabela 1. 
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Tabela 1 – Tipos de flexibilidade em Sistemas Produtivos (GROOVER, 2011). 

 

Outro ponto importante é que a flexibilidade é influenciada por três aspectos 

(GROOVER, 2011; SANTOS FILHO, 2000; PELS et al., 1997): 

 - Seleção de tecnologias; 

 - Custo de implementação; 

 - Escolha da arquitetura de controle. 

3.7 Flexibilidade da Máquina-Ferramenta Multifuncional (MFM) 

Para atender o competitivo mercado consumidor, a contínua necessidade de 

implementar melhorias nos processos produtivos, resultaram na integração de 

múltiplas funcionalidades de fabricação em uma única máquina como furação, 

torneamento, fresamento, mandrilhamento e rosqueamento. Essa evolução é 

motivada pelo aumento de eficiência do SP, originada pela capacidade de aplicar 

múltiplos processos de fabricação em uma única máquina contribuindo inclusive na 

redução da complexidade do SP. Atualmente essas máquinas estão sendo 

introduzidas nas indústrias de transformação como as indústrias automobilística e 
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aeroespacial (MORIWAKI, 2008; CHOI et al., 2013; BRECHER et al., 2016; 

ElMARAGHY et al., 2012). 

A função fundamental da máquina-ferramenta é de transformar a matéria-

prima com dadas propriedades mecânicas em peças acabadas atendendo a 

requisitos de qualidade que envolvam dimensões, geometrias e acabamento. Para 

atender essa função, a MFM possibilita controlar diversos eixos lineares e circulares 

com o objetivo de produzir peças complexas com alta precisão e qualidade além de 

visar a redução do tempo global de usinagem e oferecer além da flexibilidade 

operacional a flexibilidade funcional em somente uma única máquina (MORIWAKI, 

2008; ElMARAGHY et al., 2012).  

A figura 11 ilustra a evolução das máquinas-ferramenta, em específico o 

centro de torneamento. 

 

 

Figura 11 – Evolução do centro de torneamento. 

(Adaptado de MORIWAKI, 2008) 
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A figura 12 ilustra a evolução das máquinas-ferramenta do ponto de vista das 

peças que as máquinas são capazes de usinar. 

 

Figura 12 – Evolução das máquinas vista por meio das peças. 

(Adaptado de MORIWAKI, 2008) 

3.8 Falha em um Sistema Produtivo 

A previsibilidade da ocorrência de uma falha no sistema produtivo com 

exatidão se torna praticamente impossível e seu tratamento deve ser executado 

assim que solicitado (RIASCOS, 2002). O tratamento de falhas em um sistema pode 

ser entendido como um mecanismo com 4 fases de atuação que são (DA SILVA, 

2016): 

1- Estimação: Fase que realiza um diagnóstico para identificar a falha. 

2- Planejamento: Fase em que ocorre a tomada de decisão da ação a ser 

executada. 

3- Execução: fase que é executada a ação. 

4- Aprendizagem: Fase em que os dados relevantes são armazenados para facilitar 

outras atuações do tratamento de falhas. 
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 As fases de tratamento de falhas atuantes neste trabalho são somente a fase 

de planejamento e a fase de execução. Neste trabalho as fases de Estimação e de 

Aprendizagem não são contempladas. Para a fase de Aprendizagem, é interessante 

a utilização de técnicas de inteligência artificial que permitam trabalhar com 

aprendizagem contínua no sistema. 

3.8.1 Falha no Equipamento de um Sistema Produtivo 

A previsibilidade de todos os estados alcançáveis de um SP se torna 

praticamente impossível e dentre os estados possíveis, um dos estados alcançáveis 

e indesejáveis de um SP é o estado de falha de equipamentos. Os equipamentos 

físicos não possuem risco de falha nulo e tal ocorrência pode resultar em sérios 

riscos à integridade física das pessoas, ao meio ambiente, perdas econômicas 

decorrentes de danos ao próprio equipamento e perdas econômicas de travamento 

(deadlock) de um processo produtivo (SALLAK et al., 2008; SQUILANTE JR et al., 

2011).  

A norma ABNT 5462 afirma que as falhas podem ser classificadas como: 

 Falha aleatória: Qualquer falha que seu instante de ocorrência se torna 

imprevisível, a não ser no sentido probabilístico. 

 Falha por deterioração: Falha que resulta de mecanismos de 

deterioração os quais determinam uma taxa de falha crescente com o 

tempo devido ao seu envelhecimento. 

 Falha catastrófica: Falha repentina que não pode ser prevista e resulta 

na total incapacidade do item de desempenhar suas funções. 

Neste trabalho, a falha de um equipamento fica caracterizada quando o 

mesmo não pode desempenhar suas funções (primárias ou secundárias) mesmo 

não estando completamente inoperante.  

É importante salientar que neste trabalho as falhas no equipamento aplicáveis 

são somente as classificadas como aleatórias ou por deterioração. 
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CAPÍTULO 

4  SISTEMAS DE CONTROLE PARA SEDS 

O controle pode ser definido como a aplicação de ações pré-determinadas 

para que o objeto de controle atinja os objetivos que reflitam no comportamento 

dinâmico desejado ao sistema (MIYAGI, 1996; SANTOS FILHO, 2000). O 

comportamento dinâmico desejado no SP é o cumprimento dos planos de produção 

estabelecidos pelo planejamento e que podem apresentar propriedades de 

assincronismo por depender da satisfação das condições de evolução do sistema e 

de paralelismo quando o sistema de controle SED é formado por subsistemas e as 

evoluções dos passos ocorrem de forma paralela (independente) (MIYAGI, 1996).  

Com isso, a presença de assincronismo e de paralelismo ao sistema de 

controle SED ocasiona uma competição na utilização dos recursos compartilhados, 

exigindo a aplicação de técnicas adequadas com a finalidade de solucionar 

problemas desta natureza (MIYAGI, 1996; SANTOS FILHO, 2000; NAKAMOTO, 

2008). 

4.1 Modelo Estrutural do Sistema de Controle 

A figura 13 ilustra o modelo estrutural básico de um sistema de controle de 

SED apresentado por Miyagi (1996), na qual a atuação do sistema de controle sobre 

o objeto de controle é realizada por meio dos dispositivos de atuação e a 

realimentação é feita por meio dos dispositivos de detecção. O elemento humano 

atua no sistema por meio dos dispositivos de comando e monitora o sistema de 

controle por meio dos dispositivos de monitoração. É um exemplo de modelo 

estrutural no qual os elementos estão classificados e é estabelecida uma conexão 

lógica entre eles. 

 
 Figura 13 – Modelo estrutural de um sistema de controle de SED proposto por Miyagi (1996). 
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Este modelo mostra a relação entre os componentes do sistema não 

considerando situações no qual exista o compartilhamento de recursos entre os 

processos. Nessa situação existe a perda da estruturação do sistema e como 

consequência, a perda de controle do estado global do sistema. 

Diante dessa limitação, Santos Filho (2000) propôs uma divisão do sistema de 

controle em dois níveis de semânticas distintas denominadas de Controle de 

Processos (CP) e Controle de Recursos (CR). Nesta arquitetura houve uma 

evolução, o bloco CP que era único, passou a ser visto como dois blocos de controle 

gerando o módulo CP e o módulo CR. O módulo CP é responsável pelo 

sequenciamento das atividades dos processos e pela requisição dos recursos e o 

módulo CR é responsável pela utilização dos recursos entre as atividades de cada 

um dos processos.  

A figura 14 ilustra o sistema de controle proposto por Santos Filho (2000). 

 

 

Figura 14 – Representação do sistema de controle proposto por Santos Filho (2000). 

As principais vantagens apresentadas com a divisão do controle são a 

possibilidade de modularizar a estrutura de controle, a distinção semântica dos 

controles e a aplicação de restrições na abordagem de explosões de estados. Esta 

lógica de controle é utilizada em diferentes paradigmas como arquitetura distribuída, 

arquitetura hierárquica e a arquitetura heterárquica. 
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Nakamoto (2008) propôs uma arquitetura de controle modular que visa a 

realização efetiva do controle do SP mediante a modularização das funções de 

controle de acordo com o domínio considerado, ou seja, o controle de atividades de 

transformação preocupa-se somente com a produção do item (produto). Por fim, o 

controle de atividades de transporte fornece o serviço de transporte de itens entre as 

estações de trabalho para o controle de atividades de transformação. Porém, a 

atividade de transporte envolve o compartilhamento de recursos entre os 

transportadores que, no caso específico, são as vias. Desta forma, o controle de 

atividades de transporte também deve gerenciar a utilização destas vias pelos VGAs 

a fim de evitar o problema de travamento dos processos.  

A figura 15 ilustra o sistema de controle proposto por Nakamoto (2008). 

 

 

Figura 15 – Representação do sistema de controle proposto por Nakamoto (2008). 

Asato (2015) propôs uma arquitetura de controle de alocação de recursos 

com capacidade de tratar eventos não programados, como a ocorrência de quebra 

ou indisponibilidade de recursos (máquinas) no SP. Como solução, explora-se a 

disponibilidade de recursos com flexibilidade funcional e para controlar o uso desses 

recursos, utiliza-se o conceito de sequências de funcionalidades. Portanto, quando 

ocorre uma falha no processo causado por problemas nos recursos, o sistema de 
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alocação de recurso utiliza o conceito de flexibilidade funcional para realocar os 

recursos e, consequentemente, retirar o sistema do estado de travamento.  

A figura 16 ilustra o sistema de controle proposto por Asato (2015). 

 

 

Figura 16 – Representação do sistema de controle proposto por Asato (2015). 

4.2 Arquitetura de Controle 

A definição de arquitetura de um sistema é dada como sendo a estrutura e 

organização lógica de funcionamento de um sistema, na qual estão determinadas as 

interfaces, inter-relações e restrições entre seus componentes (DILTS et al., 1991; 

PELS et al., 1997). Desta forma, as arquiteturas podem ser classificadas em (PELS 

et al., 1997; MATSUSAKI, 2004; SANTOS FILHO, 1998): 

 Arquitetura centralizada: Possui como característica o gerenciamento de 

todas as funções de planejamento e informações de evolução dos 

processos produtivos por meio de um computador ou controlador 

central. As principais desvantagens desse tipo de arquitetura é o 

crescente tempo de resposta de acordo com o porte do sistema e a 

limitação de realizar modificações pela capacidade de processamento 

do controlador central. A execução de múltiplos processos simultâneos 

por meio do intenso compartilhamento de recursos flexíveis, torna o 

processo global do sistema em um sistema complexo e dessa forma, a 

abordagem centralizada se torna impraticável. 
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  Arquitetura distribuída: Possui como característica a distribuição das 

estratégias de controle entre diversos elementos. Com isso, o sistema 

alcança plena autonomia de controle local além da cooperação para a 

tomada de decisões globais. 

As arquiteturas distribuídas são consideradas uma evolução da arquitetura 

centralizada principalmente quanto ao quesito flexibilidade no processo produtivo e 

nesse sentido, os sistemas distribuídos podem ser classificados em (PELS et al., 

1997; DILTS et al., 1991; MATSUSAKI, 2004; BONGAERTS et al., 2000): 

 Hierárquico: Apresenta níveis e módulos de controle dispostos em níveis 

de forma piramidal no qual as atividades possuem inter-relacionamentos 

verticais entre o módulo e seus subordinados (DILTS et al., 1991; PELS 

et al., 1997; BONGAERTS et al., 2000). As funções de controle 

superiores são decompostas para os níveis inferiores conforme a 

abordagem de comando top-down e realimentação de informações 

bottom-up (BONGAERTS et al., 2000). 

 Heterárquico: Caracterizada pelo elevado grau de autonomia de seus 

elementos de controle para que ocorra cooperação na resolução de 

problemas de controle (MATSUSAKI, 2004). As estratégias de controle 

são realizadas por meio da negociação entre os elementos de controle 

(BONGAERTS et al., 2000). 

 Híbridos: Apresenta características hierárquicas e heterárquicas de 

controle, no qual os elementos possuem uma relação master-slave 

considerando certo grau de autonomia e cooperação entre os 

controladores (MARTINS, 2005).   
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(a) Forma Centralizada (b) Forma Hierárquica

Obs. Os elementos   representam
dispositivos de controle.

(c) Forma Hierárquica Modificada (d) Forma Distribuída

 

Figura 17 – Formas básicas de arquiteturas de controle de sistemas produtivos  

(SANTOS FILHO, 1998). 

4.3 Norma ANSI/ISA-S95 

O propósito da norma ANSI/ISA-S95 (American National Standards Institute / 

International Society of Automation) é a criação de um padrão que defina a interface 

dos processos de manufatura com os processos empresariais (ANSI/ISA, 2005). O 

objetivo é a redução de riscos, custos e erros associados à implementação dessas 

interfaces e a definição da troca de informações de forma robusta, segura e 

econômica, sendo que o mecanismo de troca deve preservar a integridade das 

informações de cada sistema. Com isso, a norma trata alguns pontos importantes 

como a padronização das terminologias, das interfaces de troca de dados, das 

funções ou atividades a serem executadas por diferentes sistemas e a distribuição 

dessas funções em uma hierarquia (ASATO, 2015). Segundo Dobrev (2008), as 

padronizações tratadas pela norma ANSI/ISA-S95 servem para: 
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 Dar ênfase às boas práticas de integração dos sistemas de controle com 

os sistemas corporativos durante o ciclo de vida dos sistemas; 

 Ser utilizada para melhorar a capacidade de integração existente dos 

sistemas de controle da manufatura com os sistemas corporativos; 

 Ser aplicada independentemente do grau de automação. 

A norma ANSI/ISA-S95 foi concebida para fornecer os seguintes benefícios 

(ASATO, 2015): 

 Redução do tempo para se atingir os níveis de produção plena de 

novos produtos; 

 Desenvolvimento de novas ferramentas para implementar a integração 

dos sistemas de controle com os sistemas corporativos; 

 Permite que as empresas identifiquem suas necessidades de forma 

mais otimizada; 

 Redução de custos na automatização dos processos de manufatura; 

 Otimização das cadeias de fornecimento; 

 Redução dos esforços do ciclo de vida de engenharia. 

O foco da norma ANSI/ISA-S95 está na redução dos riscos, custos e erros 

operacionais com a implementação de interfaces do processo de manufatura com os 

processos empresariais e a definição da troca de informações entre as interfaces. 

Dessa forma, a norma estabelece um modelo de atividades e fluxo de dados 

denominando-o de diagrama de hierarquia funcional na qual são ilustrados os 

diferentes níveis de hierarquia do modelo funcional (NAKAMOTO, 2008; ASATO, 

2015).  
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A figura 18 ilustra o diagrama de hierarquia funcional. 

 

 

Figura 18 – Diagrama de hierarquia funcional. 

(Adaptado ANSI/ISA, 2005) 

Basicamente, o diagrama de hierarquia funcional identifica os seguintes níveis 

(NAKAMOTO, 2008): 

 Nível 0: Relacionado ao processo físico real; 

 Nível 1: Relacionado com as atividades envolvidas na coleta de sinais e 

manipulação dos processos físicos; 

  Nível 2: Relacionado com as atividades de monitoração e controle local dos 

processos físicos. Neste nível o equipamento é tratado dentro de um centro 

de trabalho conforme a hierarquia proposta na norma ANSI/ISA-S95; 
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 Nível 3: Relacionado com as atividades que realizam a progressão dos 

processos para gerar os produtos finais, incluindo as atividades de 

manutenção de registros e coordenação dos processos. Neste nível a escala 

de tempo sobre as áreas de centros de trabalho são em dias, turnos, horas, 

minutos e segundos. 

 Nível 4: Relacionado com as atividades do negócio que são necessárias para 

manter o sistema de manufatura. Entre as atividades estão o estabelecimento 

do planejamento de produção, determinação dos níveis de inventário e 

garantia de que os materiais são liberados em tempo e no lugar certo para a 

produção. Neste nível a escala de tempo opera em mês, semanas e dias. 

4.4 Controle de Alocação de Recursos 

Controlar um SP significa impor um conjunto de ações que tem como 

finalidade assegurar o comportamento dinâmico desejado para se alcançar um 

determinado objetivo (SANTOS FILHO et al., 2011). Em um SP o comportamento 

dinâmico desejado é o cumprimento dos planos de produção com uma variedade de 

produtos, utilizando os recursos disponíveis com a aplicação de regras de controle 

para a execução das atividades dos processos (ASATO, 2015). A definição da forma 

de alocação e utilização dos recursos pelos processos é responsabilidade do 

Sistema de Alocação de Recursos (SAR). 

4.4.1 Dinâmica da Alocação de Recursos 

Um processo é um conjunto sequencial de atividades a serem executadas 

para se resultar em um produto. Com isso, a existência de vários processos 

simultâneos com compartilhamento de recursos resulta em uma competição entre os 

processos na alocação de recursos e uma das formas para tratar esse problema é o 

estabelecimento de regras de alocação de recursos para garantir a realização de 

todas as atividades (SANTOS FILHO, 2000; TRICAS et al., 2014): 

 Regra 1 – Requisitar Recurso: É a verificação da disponibilidade do 

recurso para a execução da atividade; 

 Regra 2 – Alocar o Recurso: Autorizada a requisição, é a reserva do 

recurso pelo processo; 
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 Regra 3 – Utilizar o Recurso: Alocado o recurso, é a execução da 

atividade pelo processo; 

 Regra 4 – Liberar o Recurso: Concluída a atividade, somente o processo 

que o alocou poderá liberar o recurso para outros processos. 

Dessa forma, o sistema de alocação de recurso é o responsável pela escolha 

do recurso para a execução de cada atividade que compõem os diversos processos.
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CAPÍTULO 

5  PROPOSTA DO TRABALHO 

Inicialmente, as primeiras arquiteturas dos sistemas de controle de alocação 

de recursos possuíam um único módulo que era responsável pelo controle dos 

recursos e pelo sequenciamento das atividades dos processos (MIYAGI, 1996). 

Dessa forma, nos SPs que possuíam o compartilhamento de recursos entre 

processos, ocorria à perda da estruturação do sistema e como consequência, a 

perda de controle do estado global do sistema. Diante dessa limitação, foi proposta a 

divisão do sistema de controle em dois níveis denominados de controle de 

processos (responsável pelo sequenciamento das atividades dos processos e pela 

requisição dos recursos) e de controle de recursos (responsável pela utilização dos 

recursos entre as atividades de cada um dos processos). Com a evolução 

tecnológica dos sistemas mecatrônicos, foi possível o uso cada vez maior das MFMs 

e diante desta nova realidade, foi necessário desenvolver uma nova arquitetura para 

alocar os recursos (máquina e VGA) em tempo de execução (ASATO, 2015; 

NAKAMOTO, 2008) e baseado nesta arquitetura desenvolve-se este trabalho. 

5.1 Arquitetura Proposta 

A proposta deste trabalho é desenvolver um sistema de controle para 

alocação de recursos multifuncionais com transporte por VGA mediante a ocorrência 

de falha do recurso para regenerar o SP. Diante da ocorrência de falha de uma 

determinada máquina, o sistema de controle irá designar o recurso e o VGA mais 

apropriado para regenerar o SP.  

A figura 19 ilustra a arquitetura proposta no trabalho com base nos trabalhos 

de Asato (2015) para alocação de recurso multifuncional e no trabalho de Nakamoto 

(2008) para designar o VGA, realizar os cálculos das rotas e controle de vias.  

A figura 20 ilustra o detalhamento do dispositivo de realização de controle. 
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Figura 19 - Proposta de arquitetura de controle para SP. 

 

Figura 20 – Detalhamento do Dispositivo de Realização de Controle. 

Controle de Processos  

 Módulo CP: Módulo responsável por realizar uma função de controle com a 

sequência de funcionalidades dos processos produtivos pertencentes ao SP 

por meio de um grafo (derivado da Rede de Petri). Por meio do grafo é 

possível descrever a interface entre os recursos do chão de fábrica e os 

processos do SP com as funcionalidades a serem executadas. Este módulo 

também estabelece a sequência das atividades a serem executadas por meio 

da alocação e liberação de recursos. 
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Controle de Utilização de Recursos 

 Módulo DF: Módulo responsável pela estruturação das funcionalidades de 

mesmo nome do SP. A estruturação consiste no agrupamento das 

funcionalidades de mesmo nome e na conversão das sequências de 

produção em sequências de funcionalidades. Dessa forma, a alocação de 

recursos passa a ter referência na funcionalidade e não mais no recurso. 

 Módulo DR: Módulo responsável pela execução de um algoritmo heurístico 

que resulte na designação do recurso mais adequado para substituir um 

recurso inoperante do SP. 

Controle das Atividades de Transporte  

 Módulo CDT: Módulo responsável pela execução de um algoritmo heurístico 

que resulte na designação do transportador (VGA) para a realização da 

atividade de transporte entre as estações de trabalho com a definição dos 

trajetos de transporte. 

 Módulo CUV: Módulo responsável pelo gerenciamento da utilização das vias 

pelos transportadores. 

 Módulo CV: Módulo responsável pelo controle do tráfego de transportadores 

pelas vias. 

 

O processo de transporte consiste em duas atividades, uma atividade de 

carregamento na origem (trajeto I) e outra atividade de descarregamento no destino 

(trajeto II). 

A arquitetura do sistema de controle proposta neste trabalho possibilita 

regenerar o SP diante de um evento não programado como a falha de uma máquina, 

utilizando as múltiplas funcionalidades disponíveis nas MFMs e realizar a realocação 

de recursos mediante o emprego do sistema de VGAs com flexibilidade de rotas. 
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5.2 Dinâmica de funcionamento 

O módulo CP realiza o controle da execução sequencial das atividades de 

cada processo que são executadas nas estações de trabalho do SP por meio da 

alocação e liberação de recursos. Entre a execução das atividades de 

transformação, existe a atividade de transporte que irá movimentar os itens entre as 

estações de trabalho.  

A figura 21 ilustra o fluxo de comunicação entre os módulos. 

 

 

Figura 21 - Fluxo das informações entre os módulos da arquitetura proposta. 

A alocação de recursos do SP é definida pela programação do planejamento 

de produção, porém na ocorrência de um evento inesperado como a falha ou 

indisponibilidade de algum recurso (máquina) no chão de fábrica, o módulo CP 

enviará um pedido de requisição de um novo recurso para o módulo DF, 

representado pelo fluxo (1). O módulo DF será responsável em identificar o recurso 

e a funcionalidade afetada e informar o módulo DR, representada pelo fluxo (3). De 

posse dessas informações e por meio da execução de algoritmos heurísticos, o 

módulo DR deve determinar o recurso mais apropriado para substituir o recurso 

inoperante e retornar essa informação ao módulo CP, representado pelo fluxo (4). O 

fluxo (6) representa as requisições de transporte do módulo CP ao módulo CDT. 
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O módulo CDT recebe do CP as requisições de transporte com as seguintes 

informações:  

 Identificação do processo; 

 Estação de trabalho origem; 

 Estação de trabalho destino. 

Com essas informações, o módulo CDT organiza os pedidos em uma fila de 

requisições de acordo com a ordem de chegada dos pedidos. Dessa forma, a 

atividade de designação do transportador dependerá da existência de 

transportadores disponíveis. De posse das informações referentes à disponibilidade 

dos transportadores, o módulo CDT irá determinar por meio da execução de 

algoritmos heurísticos o transportador responsável pela atividade de carregamento e 

de descarregamento de peças entre os recursos baseado no critério de menor 

distância percorrida entre a posição atual do transportador e do recurso solicitante 

da atividade de transporte. Após a designação do transportador, o módulo CDT 

retorna ao processo solicitante a informação de que o transporte será atendido, 

representado pelo fluxo (5) e informa ao módulo CUV o transportador que foi 

designado para a atividade de transporte, representado pelos fluxos (7) e respectiva 

resposta pelo fluxo (8). 

O fluxo (9) indica a atualização das marcas. A comunicação do módulo de 

controle CUV com o CV é indicada pelos fluxos (9) e (10) que representam a 

requisição para trânsito em vias e as respectivas autorizações. Uma vez concluída a 

utilização do recurso e/ou do transportador, ele ficará disponível para a próxima 

alocação. 

A figura 22 ilustra o layout de exemplo de um SP, neste exemplo o layout é 

composto de uma entrada de itens a produzir (ENTRADA), uma saída de itens 

produzidos (SAÍDA) e um estacionamento de transportadores. As vias desse 

exemplo possuem sentido único e indicadas por meio das setas. Existem vias 

exclusivas para as atividades de carregamento e descarregamento nas estações de 

trabalho com a finalidade de não obstruir as vias principais. 
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Figura 22 – Layout de exemplo de um SP. 

(Adaptado de NAKAMOTO, 2008) 
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5.3 Método para Implementar os Módulos do Sistema de Alocação de 

Recursos 

Para a implementação dos módulos do sistema da alocação de recursos, é 

necessário gerar 3 grafos: Grafo Sequência de Funcionalidades (GSF), Grafo para o 

Controle de Processos (GCP) e Grafo para a Designação de Funcionalidade (GDF). 

Para iniciar a especificação das funções de controle da alocação de recursos, 

é necessário gerar primeiramente a sequência de recursos fornecida pelo setor de 

planejamento e converter os recursos em funcionalidades, essa conversão é 

denominada como GSF. A partir do GSF derivam os grafos GDF e GCP.  

A figura 23 ilustra o procedimento para a síntese dos grafos do sistema de 

controle da alocação de recursos. 

 

 

Figura 23 - Procedimento para síntese dos grafos do sistema de controle de alocação de recursos. 

(Adaptado de ASATO, 2015) 
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5.4 Síntese dos Grafos 

Etapa 1: Síntese do Grafo Sequência de Funcionalidade (GSF) 

Por meio da sequência de recursos (scheduling) estabelecida pelo 

planejamento da produção, é obtido o grafo de sequência de funcionalidades (GSF). 

Na figura 24, apresenta-se um exemplo descrito por meio da ferramenta de 

modelagem E-MFG (Enhanced-Mark Flow Graph) de três processos com a 

sequência de recursos utilizados para a produção de produtos. 

Na qual: 

i) Entrada: representa a entrada de matéria-prima;  

ii) Para i≥1,...,N-1 têm-se que Ai representa a ação do evento (transição) que 

indica o início de utilização do recurso Ri; 

iii) Para i=N têm-se que Ai representa o evento que finaliza a utilização dos 

recursos para realização de um determinado processo que envolve até o recurso 

Ri-1; 

iv) Saída: representa a saída do produto. 

 

Processo A 

 

 

Processo C 

 

 

Processo D 

 

Figura 24 - Exemplo de sequência de recursos de três processos. 

(Adaptado de KUBO et al., 2016). 
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Dessa forma, com a conversão do grafo de sequência de recursos no qual 

cada recurso é convertido pela respectiva funcionalidade, é possível obter o GSF.  

A figura 25 ilustra a conversão da sequência de recursos dos processos em 

uma sequência de funcionalidades. 

Processo A 

 

 

Processo C 

 

 

Processo D 

 

Figura 25 - Exemplo da síntese do GSF a partir da sequência de recursos. 

(Adaptado de KUBO et al., 2016). 
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Etapa 2: Síntese do Grafo para o Controle do Processo (GCP) 

Para a síntese do grafo, deve-se considerar o grafo GSF e cada 

funcionalidade identificada entre as atividades Ai e Ai+1, conforme ilustrado na figura 

25. Realiza-se um refinamento sucessivo do E-MFG gerado a partir do grafo GSF, 

substituindo o box “Fi” por uma sequência de boxes, com a seguinte semântica 

associada a cada um deles: requisita funcionalidade, requisita transporte e executa 

atividade. 

Processo A 

 

Processo C 

 

Processo D 

 

Figura 26 - Grafo de controle do GCP derivado do GSF. 
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A figura 27 ilustra o refinamento do elemento Executa Atividade. Essa 

atividade é executada pelo recurso após o transporte da peça até a estação de 

trabalho. O box B34 indica que o processo aguarda o transporte. Por meio do box de 

comunicação BC59, o recurso informa que o transportador iniciou a atividade de 

carregamento. A evolução da marca para o box B36 indica que a peça está sendo 

transportada para a estação de trabalho destino. A estação de trabalho destino 

informa por meio do box de comunicação BC60 o início da atividade de 

descarregamento da peça. Em seguida o item aguarda no dispositivo de recepção 

da estação de trabalho a execução da atividade de transformação, indicada pelo box 

BC61. O recurso informa o módulo CP por meio do box de comunicação BC62 a 

conclusão da atividade de transformação e o item é colocado no dispositivo de 

despacho da estação de trabalho. O box controlador BCT8 atualiza os atributos 

(recurso atual e próximo recurso). 

 

 

Figura 27 – Refinamento sucessivo – Execução da atividade. 

(Adaptado de NAKAMOTO, 2008) 
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Etapa 3: Síntese do Grafo para a Designação de Funcionalidade (GDF) 

Para a síntese do GDF é necessário realizar o refinamento e a fusão dos 

boxes controladores de mesmo nome. Para o refinamento do processo A, por 

exemplo, são consideradas as funcionalidades descritas no módulo GSF entre as 

transições Ai e Ai+1; Ai+1 e An-1;  An-1 e An. Com isso, o refinamento é realizado por 

meio da inclusão de um box de entrada (buffer de entrada), um box controlador 

(representação da funcionalidade) e de um box de saída (buffer de saída). 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 28 - Refinamento das funcionalidades no módulo GSF. 

(Adaptado de KUBO et al., 2016) 
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Concluída a etapa de refinamento das funcionalidades do módulo GSF, é 

necessário incluir um conjunto de boxes controladores e um conjunto de boxes 

capacidade. Os boxes controladores P1, P2 e P3 serão responsáveis pela 

atualização do atributo atrib1 da marca, identificando o processo que realizou a 

requisição da funcionalidade ao módulo GSF, os boxes capacidade B1, B2 e B3 não 

são de capacidade unitária e serão responsáveis em organizar as requisições em 

uma estrutura FIFO (first in, first out) com o recebimento das requisições pelos boxes 

de recepção. O box capacidade B1 organiza as requisições recebidas pelos boxes 

de recepção BC33, BC36 e BC39, o box capacidade B2 organiza as requisições 

recebidas pelos boxes de recepção BC34, BC37 e BC40, o box capacidade B3 

organiza as requisições recebidas pelos boxes de recepção BC35 e BC38.  

A figura 29 ilustra o refinamento das funcionalidades no módulo GSF com a 

inclusão dos boxes controladores P1, P2 e P3 e do box capacidade B1. 

 

 

 

 

 

 

Figura 29 –Inclusão do box controlador e do box capacidade no módulo GDF. 
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Tabela 2 - Atributos da marca no módulo GDF. 

Atributo Descrição Valor 

atrib1  Identificador do processo Inteiro 

atrib2 Funcionalidade Inteiro 

atrib3 Recurso Inteiro 

 

Após a inclusão do box controlador P1, P2 e P3 e dos boxes capacidade B1, 

B2 e B3, integra-se os grafos GSF por meio da fusão dos boxes capacidade de 

mesmo nome e dos boxes controladores de mesma funcionalidade. Com isso, a 

designação do recurso mais adequado para substituir um recurso inoperante do SP 

é realizada por meio de um algoritmo heurístico implementado no módulo DR.  

Dessa forma, inicialmente o módulo GSF receberá as requisições de 

funcionalidades por meio dos boxes de recepção BC33, BC36 ou BC39. Os boxes 

controladores P1, P2 e P3 irão atualizar o atributo atrib1 da marca identificando o 

processo que realizou a requisição da funcionalidade. O box capacidade B1 irá 

organizar todas as requisições de funcionalidades em uma estrutura FIFO (first in, 

first out) para que o atendimento das requisições de funcionalidades seja de acordo 

com a ordem de recebimento por meio dos boxes de recepção BC33, BC36 e BC39. 

A figura 30 ilustra a fusão dos boxes capacidade de mesmo nome e dos 

boxes controladores de mesma funcionalidade. 

 

Figura 30 - Exemplo de fusão dos boxes controladores. 
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Etapa 4: Síntese do Algoritmo para Designar o Recurso (DR) 

 A designação do recurso pelo módulo DR é um algoritmo heurístico para 

tomada de decisão, ou seja, na ocorrência de um evento inesperado como falha do 

recurso, o algoritmo realiza a busca de outro recurso a ser alocado de acordo com a 

funcionalidade do recurso a ser realocado e manter o processo produtivo (ASATO, 

2015). 

5.5 Síntese do Grafo de Designação de Transporte (DT) 

Etapa 1: Síntese do Grafo Controle de Designação de Transporte (CDT) 

A síntese do módulo CDT é baseada na metodologia PFS/E-MFG e realizada 

em três atividades denominadas: atividade de atualização dos estados dos 

transportadores, atividade de organização da fila de requisições e atividade de 

designação do transportador.  

A figura 31 ilustra a metodologia PFS/E-MFG. 

 

 

Figura 31 - Metodologia PFS/E-MFG para a síntese do CDT. 

(Adaptado de NAKAMOTO, 2008) 

Para a geração do E-MFG deve-se considerar os atributos da marca. No 

módulo CDT a marca possui oito atributos conforme descrito na tabela 3. 
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Tabela 3 - Atributos da marca no módulo CDT. 

Atributo Descrição Valor 

atrib1 Identificação do retorno de mensagem Inteiro 

atrib2 Identificador do processo Inteiro 

atrib3 Recurso Origem Inteiro 

atrib4 Recurso Destino Inteiro 

atrib5 Identificador do transportador VGA Inteiro 

atrib6 Fila de requisições de transporte Ponteiro 

atrib7 Lista de transportadores disponíveis Ponteiro 

atrib8 Trajeto de transporte GAR 
 

A figura 32 ilustra o E-MFG gerado a partir do PFS da figura 31. O box de 

recepção BC50 recebe a requisição de transporte do módulo CP e a marca evolui 

para o box capacidade B19, o box B19 não é de capacidade unitária. Destaca-se 

que as marcas nos boxes capacidades são armazenadas em uma estrutura FIFO 

(first in, first out). 

O atendimento é iniciado se houver transportador disponível (atrib7), 

representado pelo disparo da transição T4. O box B21 unifica as informações de 

requisições e dos transportadores em uma única marca, o arco que conecta o box 

B20 e a transição T4 filtra os atributos atrib7 e atrib8, enquanto que o arco que une 

B25 e T4 filtra os atributos atrib1, atrib2, atrib3, atrib4, atrib5 e atrib6. 

A designação do transportador e a definição do trajeto é realizada pelo box 

controlador BCT2 que adota o critério de menor caminho baseado no algoritmo de 

Dijkstra com Heap Binomial (ANEXO). Na designação do transportador são 

atualizados dois atributos atrib5 e atrib8, que são respectivamente, a identificação do 

transportador e o trajeto de transporte. A marca no box B22 dispara as transições de 

comunicação TC49 e TC50 que enviam uma resposta ao módulo CP e a ordem de 

transporte ao CUV, respectivamente. Será enviada uma resposta ao módulo CP 

referente ao pedido de transporte recebido pelo módulo CDT, que somente após a 

efetiva designação, poderá informar ao módulo CP que o pedido de transporte será 

atendido. O módulo CUV recebe do CDT as informações referentes à designação: 

transportador, estação de trabalho origem, estação de trabalho destino e o trajeto 

(atrib3, atrib4, atrib5 e atrib8). 
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A marca no box B23 informa ao transportador que foi designado pelo CDT a 

sua alocação e aguarda uma resposta de confirmação do transportador (atrib7) pelo 

box de recepção BC52, após a confirmação do transportador, o box controlador 

BCT3 executa a cópia dos dados do primeiro da fila para os atributos atrib1, atrib2, 

atrib3 e atrib4. Esta cópia é necessária para o módulo CDT possa sempre atender o 

primeiro pedido da fila. 

O transportador informa o módulo CDT o término da atividade de transporte 

que lhe foi designado por meio de mensagem enviada ao box BC53 para que se 

torne disponível para a próxima designação (atrib7). A atualização da disponibilidade 

dos transportadores é realizada pelo box BCT4 que atualiza o atrib7 referente a lista 

de transportadores disponíveis. Este módulo é independente do SP, constituindo-se 

em um módulo de controle padrão para designação dos transportadores. 

Uma evolução implementada nesse modelo se refere a inclusão de mais uma 

condição na regra de início de designação do transportador, a condição 

implementada é que não existir nenhuma mensagem de disponibilidade de 

transportador no box capacidade B24, garantindo dessa forma que a lista de 

transportadores disponíveis esteja sempre atualizada antes de iniciar a designação 

do transportador. 

 Nesse modelo as três condições para que a transição T4 seja habilitada são: 

não existir mais requisições de transporte no box capacidade B20, não existir 

mensagem de disponibilidade de transportadores no box capacidade B24 e o valor 

do atributo atrib7 ser True. 
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Figura 32 – E-MFG do módulo CDT. 

(Adaptado de NAKAMOTO, 2008) 
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Etapa 2: Síntese do Grafo Controle de Utilização de Vias (CUV) 

A síntese do módulo CUV é baseada na metodologia PFS/E-MFG na qual a 

ordem de transporte enviada pelo módulo CDT é inserida na fila de designações, 

que altera o atributo atrib7 indicando a necessidade de atualizar o módulo controle 

CUV.   

A figura 33 ilustra o PFS do módulo gerador. 

 

 

Figura 33 - PFS do módulo gerador. 

(Adaptado de NAKAMOTO, 2008) 

Para a geração do E-MFG deve-se considerar os atributos da marca. No 

módulo CUV a marca possui sete atributos conforme descrito na tabela 4. 

Tabela 4 - Atributos da marca no módulo CUV. 

Atributo Descrição Valor 

atrib1 Identificador do transportador Inteiro 

atrib2 Recurso Origem Inteiro 

atrib3 Recurso Destino Inteiro 

atrib4 Trajeto de transporte GAR 

atrib5 Término do trajeto Boleano 

atrib6 Fila de transportadores Ponteiro 

atrib7 Atualiza controle Boleano 
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O módulo CUV deve ser atualizado sempre que receber um novo pedido de 

transporte ou quando o transportador percorrer o trajeto 1. A atualização do controle 

CUV é realizada pela regra da transição T17 que verifica o valor do atrib7. O box 

controlador BCT7 executa um algoritmo que cria o E-MFG com as regras adicionais 

de controle para evitar o deadlock nas vias. 

  

 

Figura 34 – Algoritmo para geração do módulo controle. 

(NAKAMOTO, 2008) 

Em caso de formação de CFE consecutivo, o algoritmo calcula um novo 

trajeto baseado no algoritmo executado pelo CDT para o transporte de menor 

prioridade. Nesse caso, a maior prioridade será sempre o primeiro da fila de 

ordenação das requisições de transporte e o de menor prioridade será sempre o 

último da fila de ordenação das requisições de transporte. Concluída a identificação 

dos CFEs consecutivos, o algoritmo determina as regras adicionais de controle para 

evitar o deadlock. As prioridades das designações devem ser contempladas nas 

regras adicionais de controle, desta forma, em caso de conflito de transportadores 

para o tráfego na via, a preferência será a designação de maior prioridade, desde 

que sejam respeitadas as regras para evitar o travamento. 
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O módulo CUV recebe a requisição do transportador para o tráfego da via 

(CV) e, de acordo com as regras adicionais de controle, permite ou não o tráfego. 

Destaca-se que o atributo da marca do CUV é composto apenas pelo identificador 

do transportador e as atividades de carregamento e descarregamento realizadas 

pelo transportador, não será de responsabilidade dos módulos CUV e CV. Essas 

atividades são tarefas do próprio controlador do transportador em comunicação com 

a estação de trabalho.  

 

 

Figura 35 – E-MFG do módulo gerador CUV. 

(Adaptado de NAKAMOTO, 2008) 

A mensagem de designação do transportador enviada pelo CDT ao módulo 

CUV é recebida pelo box BC54 no CUV. O disparo da transição T13 no CUV gera 

uma marca com as informações da mensagem no box B26 que envia uma 

mensagem de retorno ao CDT pela transição de comunicação TC54. A seguir a 

marca evolui para o box capacidade B27, o box B27 não é de capacidade unitária.  
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Destaca-se que as marcas nos boxes capacidades são armazenadas em uma 

estrutura FIFO (first in, first out). Se a marca com a lista de designação de 

transportador estiver disponível no box B28, então é realizada a ordenação da fila de 

designações e a alteração do atributo atrib7 para True afim de atualizar o módulo de 

controle CUV. O disparo da transição T17 permite a evolução da marca para o box 

controlador BCT7 que executa um algoritmo, gerando-se assim o módulo de controle 

do CUV. Após a execução do algoritmo, o atributo atrib7 é alterado para False. 

A mensagem de retorno do CUV enviada pela transição de comunicação 

TC54 é recebida pelo box BC51 do CDT, habilitando-se desta forma a transição T7. 

A seguir, é realizado o procedimento de designação do transportador e a resposta 

do mesmo, por meio de ações que são realizadas pelos boxes B23 e BC52. 

Uma evolução implementada nesse modelo se refere a inclusão de mais uma 

condição na regra de início do procedimento para geração do E-MFG do módulo de 

controle, a condição implementada é que não existir nenhuma mensagem do 

transportador comunicando o término do trajeto por meio do box capacidade B29, 

garantindo dessa forma, que a fila de transportadores esteja sempre atualizada 

antes de iniciar o procedimento para geração do E-MFG do módulo de controle. 

 

Etapa 3: Síntese do Grafo Controle de Vias (CV) 

O controle de tráfego é originado do layout do SP baseada na metodologia     

GAR/E-MFG. Todas as marcas do E-MFG do controle de tráfego gerado 

representam os transportadores do SP e seu atributo é o trajeto a ser percorrido. No 

layout proposto, as zonas de carregamento e de descarregamento nas estações de 

trabalho são distintas, possuindo uma via exclusiva para este fim. Com isso, as vias 

principais do SP ficam livres para o tráfego dos transportadores. 

O GAR das vias possui as seguintes características: 

 Todos os pontos de carregamento, descarregamento, estacionamento, 

estações de entrada, estações de saída e pontos de parada são identificados 

como nós principais; 

 Todos os nós de cruzamento de vias são identificados; 

 Todos os nós são conectados com arcos direcionais que representam as vias. 
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Figura 36 – Zonas de carregamento/descarregamento e zona de parada. 

 (Adaptado de NAKAMOTO, 2008) 

Os atributos da marca do módulo CV são apresentados na tabela 5. 

Tabela 5 - Atributos da marca no módulo CU. 

Atributo Descrição Valor 

atrib1 Identificador de transporte Inteiro 

atrib2 Estado Inteiro 

atrib3 Trajeto GAR do trajeto 

 

O mapeamento do GAR das vias é apresentado na figura 37, na figura 38 é 

apresentado o E-MFG gerado a partir do GAR das vias mediante a metodologia 

GAR/E-MFG. O E-MFG gerado possui como característica todos os boxes de 

capacidade unitária, garantindo assim que somente um transportador estará 

utilizando determinada zona. A zona de controle é composta por um nó e o arco 

orientado e seu acesso só é permitido com a autorização do módulo CUV. A marca 

no módulo CV representa o transportador que possui como atributo o trajeto a ser 

percorrido que é composto por uma sequência de zonas. 
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Figura 37 – Grafo GAR das vias. 

(Adaptado de NAKAMOTO, 2008) 
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Figura 38 – E-MFG do controle de vias. 

(Adaptado de NAKAMOTO, 2008) 
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5.6 Comunicação entre os módulos 

Após a geração dos grafos: GSF, GCP e GDF para facilitar o entendimento da 

forma que é realizada a comunicação entre os módulos com os processos, foi 

gerada a ilustração da figura 39, na qual as trocas de informações entre os módulos 

são realizadas por meio dos arcos de envio e dos arcos de recepção dos elementos 

comunicadores. 

O disparo na transição A1 do módulo GCP faz com que a marca evolua para 

o box iniciando a requisição da funcionalidade (envio de mensagem ao módulo GDF 

por meio da transição de comunicação TC1) afetada pela falha ou indisponibilidade 

do recurso no chão de fábrica. O módulo GDF recebe a requisição de funcionalidade 

por meio do box de comunicação BC33, que habilita a transição A10 permitindo a 

evolução da marca para o box controlador P1. O box controlador P1 irá atualizar o 

atributo atrib1 da marca para identificar o processo que originou a requisição da 

funcionalidade. Após a atualização do atrib1, a marca evolui para o box capacidade 

B1 que irá organizar em FIFO (first in, first out) as requisições de funcionalidades. O 

box controlador F1 irá processar a marca por meio de um algoritmo heurístico que 

irá identificar o recurso mais apropriado para o atendimento da requisição de 

funcionalidade e enviará uma resposta por meio da transição de comunicação TC33 

para o box de comunicação BC1, que habilita a transição e a marca evolui para o 

box iniciando o envio da mensagem por meio da transição de comunicação TC2 

para alocar o recurso. O recurso retorna uma mensagem ao módulo GCP 

confirmando sua alocação e a marca evolui para o box que irá requisitar o transporte 

por meio da transição de comunicação TC3. 

O módulo CDT recebe a requisição de transporte por meio do box de 

comunicação BC50, nesse momento é gerada uma marca com os atributos da 

mensagem no box capacidade B19 e esta é armazenada de forma sequencial por 

ordem de chegada. A transição T27 só poderá ser habilitada após o atendimento de 

duas condições que são, requisição da atividade de transporte e disponibilidade de 

transportadores.  

A marca resultante no box B25 possui informações sobre a lista de 

transportadores disponíveis. Na sequência o box B21 unifica todas essas 

informações em uma única marca, a marca evolui para o box controlador BCT2 que 
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irá designar o transportador pelo critério de menor caminho. A designação do 

transportador atualiza os atributos atrib5 e atrib8, que se referem ao identificador do 

transportador e o trajeto respectivamente. 

A marca evolui para o box B22 que irá enviar uma mensagem por meio das 

transições de comunicação TC49 e TC50 respectivamente para os módulos GCP e 

CUV. A mensagem para o módulo GCP será o identificador de retorno de 

mensagem e para o módulo CUV será a designação do transportador com as 

informações de identificador de transportador, recurso de origem, recurso de destino 

e o trajeto.  

A mensagem de designação enviado do módulo CDT para o módulo CUV é 

recebida pelo box de comunicação BC54. Com o disparo da transição T37, a marca 

evolui para o box B27 que irá enviar uma mensagem de retorno ao módulo CDT por 

meio da transição de comunicação TC16. Em seguida a marca evolui para o box 

B28 e aguarda a disponibilidade da marca com a lista de designação dos 

transportadores para iniciar a ordenação da fila de designações e atualizar o atrib7 

para TRUE (para atualizar o módulo de controle do CUV). O disparo da transição 

T17 irá evoluir a marca para o box controlador BCT7 que irá executar um algoritmo 

para gerar o módulo de controle CUV.  

Após a execução do algoritmo, o atributo atrib7 é alterado para FALSE. A 

mensagem de retorno do módulo CUV é recebida pelo box BC51 habilitando a 

transição T7, dando início ao procedimento de designação do transportador além da 

sua resposta por meio dos boxes B23 e BC52. O box controlador BCT3, remove o 

transportador designado do atrib7 da marca que retorna ao box B20 aguardando 

uma nova designação de transportadores. 

A mensagem de retorno enviada pela transição TC49 para o GCP é recebida 

pelo box de comunicação BC3 e a partir desse momento, o processo aguarda a 

realização das atividades de carregamento, do transporte e do descarregamento 

pelo transportador designado. O início e término da atividade no recurso são 

verificados pela comunicação entre o GCP e o recurso. 
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Figura 39 - Ilustração da comunicação entre os módulos. 
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5.7 Execução dos Módulos 

Para a execução dos módulos são consideradas as seguintes condições 

iniciais: 

 O módulo CDT está em estado de espera aguardando a entrada de 

requisição de transporte; 

 O módulo CDT não realiza nenhuma designação de transportador enquanto 

houver requisição de transporte; 

 A designação dos transportadores no módulo CDT será no máximo igual ao 

número de transportadores disponíveis no sistema. 

 O módulo CUV inicia sem nenhuma designação de processo de transporte e 

com uma marca no box B2; 

 Os transportadores VGA(A) e VGA(B) estão inicialmente posicionados no 

estacionamento, nos boxes 42 e 43 respectivamente. 
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CAPÍTULO 

6  CONCLUSÕES 

Nos sistemas convencionais de controle de alocação de recurso, existe a 

dificuldade em alocar as MFMs porque o sistema foi desenvolvido para alocar o 

recurso (máquina) e não a funcionalidade do recurso, por isso não são consideradas 

as múltiplas funcionalidades contidas nas MFMs. Com o intuito de regenerar o 

sistema produtivo assegurando a devida reação à ocorrência de falhas nos recursos 

(máquinas), a arquitetura proposta neste trabalho mostrou como é realizada a 

síntese dos módulos de controle, a comunicação do módulo de controle com outros 

módulos, a exploração da flexibilidade funcional que possibilita que o sistema atue 

no comportamento dinâmico alocando o recurso de acordo com a funcionalidade 

solicitada, a designação do VGA e o cálculo da rota de menor caminho. 

6.1 Contribuição deste Trabalho 

A contribuição fundamental deste trabalho é a apresentação da arquitetura de 

sistema de controle modular abrangendo os módulos responsáveis pela flexibilidade 

operacional (alocação de recursos com flexibilidade funcional) associada à 

flexibilidade de rotas para a realocação de recursos, mediante o emprego do sistema 

de transporte com VGAs.  

Desta forma, também foram implementadas as seguintes contribuições:  

 Evolução no modelo de Designação de Funcionalidades, no qual, o processo 

que realiza a requisição de funcionalidades, seja identificado por meio dos 

atributos da marca para em seguida realizar a ordenação das requisições de 

funcionalidades para iniciar o atendimento das requisições. 

 Evolução no modelo CDT, na qual a lista de transportadores disponíveis 

esteja sempre atualizada antes de iniciar a designação de transportadores.
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 Evolução no modelo CUV, na qual a execução do procedimento para geração 

do E-MFG do módulo de controle seja executada no momento em que não 

existir nenhuma mensagem de transportador comunicando o término do 

trajeto. 

6.2 Trabalhos Futuros 

Sugestão para trabalhos futuros: 

 Propor técnicas de projeto do arranjo físico virtual que permita utilizar o 

conceito de MFM para o controle de ciclos fechados de espera; 

 Propor um modelo de negociação utilizando agentes para otimizar a 

produtividade e evitar deadlock devido a múltiplos processos e uso de 

MFM para regeneração do sistema mediante falhas; 

 Propor uma evolução da arquitetura proposta para a abordagem de 

sistemas distribuídos e colaborativos. 

 Propor uma arquitetura que usa a flexibilidade funcional das MFMs, 

associados à flexibilidade do sistema de transporte para gerar rotas 

alternativas de produção quando houver quebra de máquinas. 
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ANEXO A – FERRAMENTAS DE MODELAGEM 

ANEXO A.1 Rede de Petri 

A Rede de Petri (RdP) é um método de estudo de sistemas dinâmicos a 

eventos discretos apresentado na tese de doutorado de Carl A. Petri em 1962 para o 

estudo da comunicação entre autômatos (CARDOSO et al., 1997).  

Como ferramenta matemática, um modelo de RdP pode ser descrito por um 

conjunto de equações algébricas lineares que representam o comportamento do 

sistema e possibilitam executar uma análise formal das suas propriedades (ZHOU et 

al., 1994). Uma RdP é um grafo orientado composto por dois tipos de nós, uma 

chamada de transição (transitions) e outra chamada de nós (places). Para os arcos 

do grafo são associados números inteiros e eles podem partir das posições para as 

transições ou das transições para as posições. Cada posição pode conter um 

número de marcas (tokens) que respeitando certas condições, podem se mover ao 

longo dos arcos, respeitando os sentidos destes (PETERSON, 1981; REISIG, 1985; 

MURATA, 1989; CASSANDRAS et al., 2007; CARDOSO et al., 1997).  

Formalmente, é adotada a seguinte definição: Uma RdP é uma quíntupla (P, 

T, A, W, m0) em que (NAKAMOTO, 2008): 

 P = {ϸ1, ϸ2, ϸ3,...ϸn} é um conjunto finito de posições ou lugares 

 T = {t1, t2, t3,...tm} é um conjunto finito de transições 

 A é um conjunto finito de arcos pertencentes ao conjunto (P X T) U (T X P), 

em que (P X T) representa o conjunto dos arcos orientados de ϸi para tj, 

também designados por (ϸi, tj), e (T X P) representa o conjunto dos arcos 

orientados de ti para ϸj, ou (ti, ϸj) 

 W é a função que atribui um peso w (um número inteiro) a cada arco 

 m0 é um vetor cuja i-ésima coordenada define o número de marcas (tokens) 

na posição ϸi, no início da evolução da rede. 

 Os conjuntos T e P são distintos, i.e., T ∩ P = Ø 

 n = |P| é a cardinalidade do conjunto P, o número de posições da RdP. 

 m = |T| é o número de transições da RdP. 
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Figura 40 - Representação Gráfica de um exemplo de uma Rede de Petri (ZHOU et al., 1994). 

A técnica de construção de modelos por refinamento (TOP-DOWN), se inicia 

de uma visão sintética do sistema a eventos, definindo-se apenas duas possíveis 

condições “sistema em operação” e “sistema não em operação”, essas duas 

possíveis condições estão associadas com duas transições que são responsáveis 

pela mudança entre as condições e também aos comandos externos necessários ao 

sistema. Existe também a técnica de construção de modelos por agrupamento 

(BOTTOM-UP), nessa técnica de modelagem, se inicia a construção de redes para 

descrever os subsistemas simples e após isso, os subsistemas são agrupados de 

forma a se formar o modelo final. Como as RdPs possuem como característica a 

facilidade de interconexão, é possível formar uma única RdP composta de vários 

subsistemas (DE MORAES et al., 2007). 
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ANEXO A.2 Propriedades da Rede de Petri 

O comportamento dinâmico de uma RdP pode ser caracterizado pela 

verificação de determinadas propriedades. Abaixo são descritas as propriedades 

dependentes de uma marcação inicial (MURATA, 1989). 

A.2.1 Alcançabilidade 

A alcançabilidade é a base fundamental para o estudo das propriedades 

dinâmicas de qualquer sistema. O disparo de uma transição habilitada irá alterar a 

distribuição das marcas em uma rede assim como uma sequência de disparos 

resultará em uma sequência de marcações. Uma marca Mn é dita alcançável a partir 

de uma marca Mo se existir uma sequência de disparos que transforma a marca Mo 

em Mn. Uma sequência de disparos ou ocorrências são denotadas por σ = Mo t1 M1 t2 

M2...tn Mn ou simplesmente por σ = t1 t2...tn. Neste caso, Mn é alcançável a partir de 

Mo por σ e escrevemos Mo [α>Mn]. O conjunto de todas as marcas possíveis 

acessíveis a partir de Mo numa rede (N,Mo) é denotado por L(N,Mo) ou simplesmente 

L(Mo). 

O problema de alcançabilidade de uma RdP é saber se Mn Є R(Mo) para uma 

determinada marcação Mn em uma rede (N,Mo). Em algumas aplicações, pode ser 

interessante o estudo de marcas de um subconjunto de lugares e não se preocupar 

com o resto dos lugares em uma rede. 

 

 

Figura 41 – Exemplo de RdP para verificação da alcançabilidade. 

(Adaptado de SOUZA, 2015) 
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A.2.2 Limitabilidade e Segurança 

Diz-se que uma RdP (N,Mo) é k-limitada ou simplesmente limitada se o 

número de marcas em cada lugar não exceder um número finito k para qualquer 

marcação acessível a partir de Mo. Uma RdP (N,Mo) é dita segura se for 1-limitada. 

Frequentemente os lugares de uma RdP são representados por buffers e 

registradores para o armazenamento de dados. Com a verificação de que a RdP é 

limitada e segura, fica garantido que não ocorrerá overflow nos buffers ou 

registradores, sem importância da sequência de eventos. 

 

 

Figura 42 – Exemplo de RdP para verificação da limitabilidade. 

(Adaptado de SOUZA, 2015) 

A.2.3 Vivacidade 

O conceito de vivacidade está relacionado com a total ausência de deadlocks 

(estado indesejável de travamento) em sistemas operacionais. Uma RdP (N,Mo) é 

considerada viva se, independente de qual marcação é alcançada a partir de Mo, 

qualquer transição da rede pode ser disparada por alguma sequência de disparo, ou 

seja, uma RdP viva garante a operação livre de deadlocks, independente da 

sequência de disparo escolhida. A vivacidade é uma propriedade ideal, porém 

praticamente impraticável de ser verificada de forma ideal. Dessa forma, é relaxada 

a condição de vivacidade sendo definida por diferentes níveis: 

 Morta (L0-viva) se uma transição t não for possível de ser disparada em 

qualquer sequência a partir de Mo; 

 L1-viva se a transição t pode ser disparada pelo menos uma vez em 

alguma sequência de disparos a partir de Mo; 
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  L2-viva se dado um número inteiro positivo k, a transição t pode ser 

disparada pelo menos k vezes em alguma sequência de disparos a 

partir de Mo; 

 L3-viva se a transição t aparece infinitamente, em alguma sequência de 

disparos a partir de Mo; 

 L4-viva ou viva se a transição t é L1-viva para qualquer marcação M e 

R(Mo).  

 

 

Figura 43 – Exemplo de RdP para verificação da propriedade de vivacidade. 

 (Adaptado de SOUZA, 2015) 

A.2.4 Reversibilidade 

Uma RdP é reversível se para cada marcação M em R(Mo), Mo for alcançável a 

partir de M. Assim, em uma rede reversível pode-se sempre retornar a marca ao 

estado inicial. Existem muitas aplicações, na qual não é necessário retornar ao 

estado inicial, portanto relaxamos a condição de reversibilidade e definimos um 

estado de origem. A marca M’ é a origem se para cada marca M em R(Mo), M’ é 

alcançável a partir de M. 
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A.2.5 Cobertura 

Uma marcação M em uma RdP é coberta se existe uma marcação M’ em 

R(Mo), tal que M’(p) ≥ M(p) para cada p na rede. A propriedade de cobertura é 

fortemente relacionada à vivacidade L1. Se M for a marca mínima para habilitar a 

transição t para o seu disparo, então a transição t é morta se e somente se M não 

estiver coberta.  

A.2.6 Persistência 

Uma RdP é chamada de persistente se, para quaisquer duas transições 

habilitadas, o disparo de uma delas não desabilita a outra. Uma transição em uma 

rede chamada de persistente, quando habilitada, permanece habilitada até que 

dispare.  A persistência é relacionada a uma rede de conflitos. 
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ANEXO A.3 Grafo de Alocação de recursos (GAR) 

O Grafo de Alocação de Recursos (GAR) (SANTOS FILHO, 2000) é um grafo 

bipartido e não marcado que representa a utilização de recursos pelos processos. 

Um GAR é constituído por nós e arcos orientados no qual um par contendo um nó e 

seu respectivo arco orientado de saída é denominado par de alocação e um nó e 

seu respectivo arco de entrada é denominado par de requisição. 

No par de alocação, o nó representa um determinado recurso Rn, de acordo 

com o modelo E-MFG desenvolvido para controlar os processos, e o arco orientado 

de saída representa a etapa do processo An que aloca Rn para ser executada 

conforme o grafo E-MFG. No par de requisição, o nó representa um determinado 

recurso Rn e o arco orientado de entrada representa a etapa do processo An que 

requisita Rn para ser utilizado na próxima etapa do processo, de acordo com o 

respectivo grafo E-MFG de controle. 

Um GAR pode ser representado por meio de uma Matriz de Adjacência 

(BANG-JENSEN et al., 2006). Seja G um GAR de ordem n, ou seja, n recursos: R. A 

matriz de adjacência é uma matriz n x n, na qual o valor de cada elemento eij = aij = 

(ri, rj,) da matriz é determinado da seguinte maneira: Se ai≠Ø e aj≠Ø então eij = aij do 

contrário eij = 0; Por exemplo, um processo q que possui a seguinte sequência de 

utilização de recursos: r1, r3 e r2. 

A representação por meio de uma Matriz de Adjacência admitindo-se uma 

entrada e uma saída para o processo (qin e qout) é: 
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ANEXO A.4 Mark Flow Graph (MFG) 

O MFG (HASEGAWA et al., 1984; MIYAGI, 1996) é uma rede interpretada 

derivada de Redes de Petri (PETERSON, 1981; REISIG, 1985; MURATA, 1989) 

desenvolvida para a modelagem e controle de sistemas. O MFG é composto 

basicamente pelos seguintes elementos estruturais: 

a) As transições que indicam a ocorrências de eventos; 

b) Os boxes que representam as pré e pós-condições; 

c) Os arcos orientados que estabelecem uma relação causal entre os eventos 

e as condições; 

d) As portas que habilitam ou inibem a ocorrência dos eventos e; 

e) As marcas que indicam a manutenção de uma condição. 

 

Box Transição Arco 

Marca e box 

elemento 
externo 

Porta e transição 
habilitadora  

Porta e transição 
inibidora  

Arco de sinal de saída e box 

 
Figura 44 - Elementos básicos do MFG. 

(Adaptado de HASEGAWA et al., 1984) 

No processo de modelagem de um SP, os boxes representam as condições, 

operações ou tarefas associadas aos dispositivos e as transições representam o 

início e término de um processo. O comportamento dinâmico do sistema é indicado 

pela evolução das marcas no grafo, de acordo com uma regra pré-definida de 

disparo das transições e que correspondem ao fluxo de itens (materiais ou 

informações) no sistema real. 
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Para representar o interfaceamento do modelo do sistema com o sistema real 

existem ainda dois elementos estruturais: os arcos de sinal de saída e as portas 

habilitadoras/inibidoras. No caso das portas, ainda há uma classificação em portas 

externas ou internas, dependendo da natureza do sinal de origem. 
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ANEXO A.5 Enhanced Mark Flow Graph (E-MFG) 

A ferramenta de modelagem E-MFG inclui as marcas individuais e os 

elementos estruturais do MFG (Mark Flow Graph) (TAKAHASHI et al., 1999) e 

permite a manipulação de marcas com atributos sem, no entanto, fugir do modelo de 

rede elementar convencional. Possui capacidade de modelar e controlar as 

alterações de informações das marcas e seleção das tarefas associadas aos boxes 

(SANTOS FILHO et al., 2011). 

O E-MFG é composto basicamente dos elementos estruturais do MFG, 

conforme apresentado na figura 45:  

i) Transição: representa a ocorrência dos eventos;  

ii) Box: representa a pré e pós-condição de eventos; 

iii) Marca: indica a manutenção de uma condição;  

iv) Box Controlador: exerce a função de controlar o estado dos atributos de uma 

marca;  

v) Arco orientado: relaciona a conexão entre o box e a transição, ou seja, relação 

entre os eventos e as condições; 

vi) Porta e transição inibidora: responsável por inibir a ocorrência de eventos; 

vii) Porta e transição habilitadora: responsável por habilitar a ocorrência de 

eventos. 

 

 

Figura 45 - Elementos básicos do E-MFG. 
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A.5.1 Marcas Individuais 

Os elementos estruturais básicos constituem um caso particular em que não há 

marcas individuais e não há regras adicionais associadas às transições. No E-MFG 

as marcas individuais são acompanhadas de um vetor de atributos (garante a 

individualidade da marca) e que pode estar associada a diversas informações 

referentes ao produto, processo e ao controle (NAKAMOTO, 2008).  

A figura 46 ilustra um exemplo de estrutura de uma marca individual. 

 

 

Figura 46 – Exemplo de estrutura de uma marca individual (SANTOS FILHO et al., 2011). 

A.5.2 Marcas Individuais Compostas 

No modelamento de processos de agrupamento (montagem, carga, etc) e 

dispersão (desmontagem, descarga, etc) por meio de boxes agrupadores e 

dispersores em E-MFG, a marca que representa o conjunto de itens é denominada 

marca individual composta. Essa denominação é justificada pela sua estrutura que 

armazena a informação de cada item antes do agrupamento, ou a distribui para cada 

item após a dispersão. As informações armazenadas são representadas por um 

atributo adicional, por meio de um código de controle (NAKAMOTO, 2008).  

A figura 47 ilustra os boxes funcionais tipo agrupador, dispersor e capacidade e 

um exemplo de marca individual composta. 
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Figura 47 – Os boxes funcionais básicos e um exemplo de marca individual composta 

(NAKAMOTO, 2008). 

A.5.3 Manipulação dos Atributos das Marcas 

As manipulações dos atributos das marcas podem ser realizadas de duas 

formas, uma forma é utilizar o método de atualização condicional e outra forma a 

filtragem seletiva. O método de atualização condicional é baseado no conceito que 

os estados dos atributos podem ser atualizados de acordo com as funções de 

controle descritas por regras de produção, por outro lado, o método de filtragem 

seletiva é baseado na especificação dos atributos que podem ou não ser alterados 

na ocorrência de um evento (NAKAMOTO, 2008).  

A figura 48 ilustra um exemplo de box controlador alterando os atributos de 

uma marca pelo método condicional. 

 

Figura 48 – Box controlador alterando o estado de uma marca individual (NAKAMOTO, 2008). 
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A figura 49 ilustra a atuação do procedimento filtragem seletiva. 

 

 

Figura 49 – Box controlador alterando o estado de uma marca individual (SANTOS FILHO, 

2000). 

A.5.4 Dinâmica das Regras de Disparo 

A dinâmica das regras de disparo é dividida em três níveis hierárquicos 

estabelecidos por regras de decisão. O primeiro nível corresponde com as regras de 

restrições adicionais de disparo, o segundo nível corresponde com as regras de 

habilitação de disparo e o terceiro nível corresponde com as regras de realização de 

disparo que verificam as regras de arbitragem em situações que envolvam conflito e 

a verificação das regras de filtragem seletiva dos atributos (NAKAMOTO, 2008).  

A figura 50 ilustra a alteração dos atributos das marcas decorrentes do disparo. 

 

 

Figura 50 – Alteração dos atributos das marcas decorrentes do disparo (SANTOS FILHO, 

2000). 
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   A.5.5 Elementos Comunicadores 

A incorporação de elementos comunicadores na técnica de modelagem E-MFG 

ocorreu devido a necessidade de uma modelagem que viabilizasse a colaboração 

entre os sistemas (MATSUSAKI, 2006). Com isso, a modelagem E-MFG com 

comunicadores, além de incluir os elementos da interface de transmissão e da 

interface de recepção, mantém a individualidade das marcas nos elementos 

estruturais do E-MFG (SANTOS FILHO et al., 2011).  

A interface de transmissão envia eventuais mensagens assíncronas quando o 

box a ela conectada estiver marcado. A interface de recepção de mensagem recebe 

a mensagem e dependendo da informação recebida, realiza a ativação ou 

desativação da transição (MATSUSAKI, 2006).  

A figura 51 ilustra as interfaces de transmissão e recepção dos elementos 

comunicadores. 

 

 

            (a) Interface de transmissão          b) Interface de recepção 

Figura 51 - E-MFG com as interfaces de transmissão e recepção. 

(Adaptado de MATSUSAKI, 2004) 

 

Na qual:  

 Interface de envio de mensagem: substituem os arcos de sinal de saída do 

MFG e transmitem informações aos elementos externos, por meio da emissão 

de uma mensagem assíncrona eventual no díspar da transição de emissão; 

 Arco de envio (ou arco transmissor): conecta a transição de envio ao 

box de origem; 
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 Transição de envio (ou transmissor): indica a ocorrência de envio de 

uma mensagem. A inscrição indica o método chamado.  

 Interface de recepção de mensagem: substituem as portas habilitadoras e 

inibidoras na função de habilitar ou inibir a ocorrência de eventos; constituem-

se de um box receptor para conter a marca referente à mensagem recebida e 

de arcos receptores que conectam o box receptor às transições a serem 

habilitadas ou inibidas. 

 Box de recepção (ou receptor): indica a recepção de uma mensagem; 

os atributos da marca contêm os dados recebidos; 

 Arco de recepção (ou arco receptor): conecta o box de recepção a 

transição que inicia o processamento desta mensagem. 

Neste trabalho o comportamento dinâmico de um SP é classificado como um 

sistema a eventos discretos (SED), que são sistemas intensamente utilizados para 

descrever, analisar e controlar processos de um SP. Os processos executados no 

SP são constituídos por um conjunto finito de atividades sequenciais e pré-definidas 

que caracterizam o comportamento dinâmico que rege a evolução dos estados do 

sistema por meio da ocorrência de eventos (NAKAMOTO et al., 2008). Para a 

modelagem, análise e especificação do controle, será utilizada nesse trabalho a 

ferramenta de modelagem e controle E-MFG (Enhanced - Mark Flow Graph) que é 

uma extensão da Rede de Petri. 
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ANEXO A.6 Production Flow Schema (PFS) 

O PFS é uma técnica desenvolvida para sistematizar e facilitar a modelagem 

por redes sendo utilizado para descrever, graficamente e conceitualmente, os 

processos relacionados com a produção de itens (peças, produtos, informações, etc) 

sob forma de sequências de etapas de atividades e de distribuição (MIYAGI, 1996). 

Essa técnica consiste de nós de elementos-atividade, nós de elementos 

distribuidores e arcos de fluxo. Os elementos-atividades podem ser expandidos em 

duas transições e um lugar (lugar-atividade) (NAKAMOTO, 2008).  

A figura 52 ilustra os elementos do PFS. 

 

 

Figura 52 – Elementos PFS. 

(Adaptado de MIYAGI, 1996) 

O elemento-atividade pode ser expandido em duas transições e um lugar 

(lugar-atividade). Quando é necessária a indicação do início e da conclusão de uma 

atividade, é distinguido a transição de entrada (como a transição de início) da 

transição de saída (como transição final).  

O elemento-distribuidor pode ser expandido em lugar (lugar-distribuidor) com 

transições a entrada e a saída (NAKAMOTO, 2008). Caso sejam expandidos dois 

elementos conectados um ao outro em uma rede lugar-transição, a transição de 

saída da primeira etapa e a entrada da etapa seguinte forma uma única transição 

(NAKAMOTO, 2008). 
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ANEXO A.7 Mapeamento GAR/MFG 

 Uma vez que o GAR é um grafo transição que representa um autômato finito, 

é possível mapeá-lo em uma rede (SANTOS FILHO, 2000; REISIG, 1985; 

CASSANDRAS, 1993). 

 Considerando um autômato de estados finitos dado pela quíntupla (E, X, f, x0, 

F) na qual (CASSANDRAS, 1993): 

 E: É um alfabeto finito; 

 X: É um conjunto de estado finitos; 

 F: É uma função de transição de estados f: X x E -> X; 

 X0: É o estado inicial tal que x0 Є X; 

 F: É um conjunto de estados tal que F C E. 

 

Considerando o grafo MFG bipartido, representado por uma sêxtupla (B, T, A, 

GI, GE, S) na qual (MIYAGI, 1996): 

 B = {B1,..., Bi} com (i≥1) é um conjunto de boxes; 

 T = {T1,...,Tj} com (j≥1) é um conjunto de transições; 

 A é um conjunto de arcos orientados; 

 Gi = {GI,...,GIm} com (m≥0) é um conjunto de portas internas; 

 GE = {GE,...,GEn} com (n≥0) é um conjunto de portas externas; 

 S = {S1,...,SP} com (p≥0) é um conjunto de arcos de sinais de saída. 

 

Dado um autômato de estado finitos (CASSANDRAS, 1993) é possível construir 

uma rede de Petri elementar (REISIG, 1985), uma vez que se pode associar cada 

estado global representado pelo autômato a uma marcação na rede de Petri 

correspondente. Para a construção de um modelo MFG a partir de um GAR, segue-

se o seguinte procedimento (CASSANDRAS, 1993): 

 Cada estado em X é definido como um box em B; 
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 A cada par de estados (x, ‘x), na qual x’ = f(x,e) para eЄE, define-se uma 

transição em T tal que T={(x,x’):xЄX, x’ = f(x,e) para qualquer eЄE}; 

 A seguir, define-se um arco a partir de cada par (x, t) e (t, x’) com xЄX e 

x’ЄX e tЄT tal que A={(x, t): xЄX, tЄT}U{(t, x’):x’ЄX, tЄT}. 

A partir deste procedimento obtemos o modelo MFG correspondente ao GAR. 
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ANEXO B – FERRAMENTA COMPUTACIONAL PARA DETERMINAR 

O CAMINHO MÍNIMO 

ANEXO B.1 Algoritmo de Dijkstra com Heap Binomial 

O Algoritmo de Dijkstra foi desenvolvido em 1959 pelo matemático holandês 

Edsger Wybe Dijkstra, este algoritmo é indicado para a resolução de problemas de 

caminhos mais curtos que possuam uma única origem em um grafo orientado 

ponderado G=(V,E) e que não possua pesos negativos de arestas (CORMEN et al., 

2002). 

 

 

Figura 53 – Pseudocódigo do algoritmo Dijkstra (CORMEN et al., 2002). 

 De acordo com Nakamoto (2008), o algoritmo de Dijkstra mantém um 

conjunto de nós cujos pesos desde a origem já foram calculados, dessa forma, o 

algoritmo seleciona repetidamente o nó que possui a menor estimativa (peso) e 

calcula os pesos dos nós adjacentes. Com isso, o algoritmo produz resultados 

otimizados adicionando vértices à árvore de caminho mínimo pelo processo de 

relaxamento de uma aresta, ou seja, consiste em verificar se existe a possibilidade 

de melhorar o caminho obtido até o momento (CORMEN et al., 2002; BANG-

JENSEN et al., 2006). 

O algoritmo de Dijkstra pode assumir qualquer valor positivo de peso de 

aresta e como a busca garante a solução ótima ao encontrar todos os caminhos de 
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custo mínimo entre qualquer ponto de origem e de destino, essa característica 

introduz uma complexidade adicional no algoritmo sendo necessário utilizar o 

conceito de estrutura de dados baseado em pilhas (SIEGWART et al., 2011). 

A seguir é apresentado um exemplo de grafo para cálculo do caminho mínimo 

e o processo de cálculo dos pesos utilizando o algoritmo de Dijkstra (NAKAMOTO, 

2008). 

 

Figura 54 – Exemplo de grafo para cálculo do caminho mínimo (NAKAMOTO, 2008). 

 

 

Figura 55 – Processo de cálculo do algoritmo de Dijkstra (NAKAMOTO, 2008). 
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No processo de cálculo dos pesos, o algoritmo de Dijkstra realiza uma 

estimativa inicial do menor caminho ou menor custo e atualiza o resultado da 

estimativa de forma sucessiva a partir do nó inicial. O valor do nó precedente é 

alterado e armazenado para cada nova estimativa, dessa forma, após todos os nós 

serem calculados, são obtidos todos os valores de menor caminho ou menor custo 

partindo do nó inicial do grafo até os demais nós do grafo. 

A estrutura de dados Heap Binomial, também conhecida como fila de 

prioridades (TANENBAUM et al., 1995), será empregado no algoritmo de Dijkstra 

para determinar o nó com o menor custo. O principal objetivo é a redução do tempo 

de execução do algoritmo de Dijkstra na determinação do nó com menor custo. Um 

Heap Binomial é uma árvore ordenada que possui as seguintes propriedades: 

1. Existem 2k nós; 

2. A altura da árvore é k; 

3. Existem exatamente (ki) nós na profundidade i, para i=0,1,...,k; 

4. A raiz tem grau k, o qual é maior que o de qualquer outro nó; 

5. Se os filhos da raiz são numerados da esquerda para a direita por k-1, 

k-2,...,0, o filho i é a raiz de uma subárvore Bi. 

 

Um Heap Binomial H é definido como um conjunto de árvores binomiais que 

satisfaz as seguintes propriedades: 

1. Cada árvore binomial H obedece à propriedade de heap mínimo, ou 

seja, a chave de um nó é maior ou igual à chave de seu pai; 

2. Existe no máximo uma árvore binomial em H cuja raiz tem grau k, para 

qualquer inteiro não negativo k. 

 

Na figura 56 é apresentado um heap binomial com 13 nós. O heap consiste 

nas árvores binomiais B0, B2 e B3 com 1, 4 e 8 nós respectivamente, totalizando 13 

nós (n=13). Observa-se que as árvores estão ordenadas com um heap binomial 

mínimo, ou seja, a chave de qualquer nó não é menor que a chave de seu pai. 
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Figura 56 – Representação da árvore binomial com 13 nós (NAKAMOTO, 2008). 

As raízes das árvores binomiais dentro de um Heap Binomial estão 

organizadas em uma lista de raízes (nós 10, 1 e 6) que estão em ordem decrescente 

de grau (quantidade de filhos).  

A figura 57 ilustra a representação de um nó Heap Binomial na qual a 

estrutura armazena 3 ponteiros, a saber: ponteiro para o pai (ancestral), para o filho 

e para o irmão. A única situação em que o ponteiro para o pai é NULO será quando 

o nó for uma raiz. 

 

Figura 57 – Representação do nó de um Heap Binomial (NAKAMOTO, 2008). 

 A figura 58 ilustra a representação mais detalhada do Heap Binomial H na 

qual cada árvore binomial é armazenada na representação de filho da esquerda, 

irmão da direita e cada nó armazena o grau correspondente. 
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Figura 58 – Representação do nó de um Heap Binomial (NAKAMOTO, 2008). 

As principais operações de um Heap Binomial são as seguintes (CORMEN et 

al., 2002): 

 BINOMIAL_HEAP_INSERT(H, x): Insere o nó x, cujo campo chave já foi 

preenchido anteriormente; 

 BINOMIAL_HEAP_MINIMUM(H): Retorna um ponteiro para o nó do heap H 

cuja chave é mínima; 

 BINOMIAL_HEAP_EXTRACT_MIN(H): Elimina o nó do heap H cuja chave é 

mínima, retornando um ponteiro para o nó; 

 BINOMIAL_LINK(y, z): Torna o nó y o novo início da lista ligada de filhos do 

nó z; 

 BINOMIAL_HEAP_UNION(H1, H2): Cria e retorna um novo heap que contém 

todos os nós dos heaps H1 e H2. Os heaps H1 e h2 são “destruídos” por esta 

operação; 

 BINOMIAL_HEAP_DECREASE_KEY (H, x, k): Atribui ao nó x dentro do heap 

H o novo valor de chave k, que se supõe não ser maior que o seu valor de 

chave atual; 
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 BINOMIAL_HEAP_DELETE(H, x): Elimina o nó x do heap H; 

 BINOMIAL_HEAP_MERGE(H1, H2): Intercala as listas de raízes de H1 e H2 

em uma única lista ligada que é ordenada por grau em ordem crescente; 

 MAKE_BINOMIAL_HEAP (): Cria e retorna um novo heap que não contém 

nenhum elemento. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 


